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► EDITORIAL 


A QUINTA EDIÇÃO DA ÚNICA REVISTA COM 
CONTEÚDO EXCLUSIVO SOBRE O CACD NO BRASIL! 


Para celebrar o novo ano e amenizar a expectativa em relação à proximi¬ 
dade do Concurso de Admissão à Carreira Diplomática 2013, a equipe da 
Revista Sapientia preparou uma "edição da virada". Por se tratar de uma 
edição comemorativa, nossa entrevista de capa é com Francisco Doratioto, 
professor do Instituto Rio Branco e autor do livro "Maldita Guerra", obra de 
referência nos estudos para o CACD. Nesse bate-papo, Doratioto analisa a 
política externa brasileira no Prata e comenta as relações Brasil-Paraguai 
após o impeachment do Presidente Lugo e da suspensão do Paraguai do 
Mercosul. 

A revista traz ainda três artigos. Na coluna "Opinião Crítica de Convidado", 
a professora Flávia Piovesan faz uma análise da situação dos direitos 
humanos no mundo contemporâneo - tema importante para as provas de 
Direito Internacional e Política Internacional. Já na seção "Espaço Aberto", 
Ana Albuquerque fala dos desafios na Tunísia após a revolução que iniciou a 
Primavera Árabe. E, dando continuidade à homenagem ao historiador Eric 
Plobsbawn, iniciada na edição passada, o professor sapiente Clayton Avelar 
termina sua análise acerca da obra do intelectual, morto no fim de 2012. 

As seções "Vida de Diplomata" e "Vida de Concurseiro" voltam com dicas 
para motivá-lo nessa reta final estudos. O terceiro-secretário Luis Henrique 
Sacchi Guadagnin, aprovado em 2009, fala das habilidades fundamentais de 
um diplomata e das recompensas no início da carreira. Já Douglas Camargo 
relata as pequenas vitórias que podem ser comemoraradas até a aprovação 
no CACD. Ignez Baptistella, autora do livro "Voo Livre", que relata suas 
aventuras pelo mundo depois dos 50 anos de idade, foi a nossa entrevistada 
da seção "Sapientia Inspira". Com sua experiência, Ignez nos mostra que 
vontade e realização estão em perfeita sintonia. 

Boa leitura e bons estudos! 


Equipe Revista Sapientia 
Sapientia Aedificat 


ADVERTÊNCIA 

A Revista Sapientia é uma publicação do Curso Sapientia, preparatório para o 
Concurso de Admissão à Carreira de Diplomata. Seu conteúdo tem cunho estrita¬ 
mente acadêmico e não guarda nenhuma relação oficial com o Ministério das 
Relações Exteriores ou quaisquer outros órgãos do governo. Tampouco as 
opiniões dos entrevistados e autores dos artigos publicados expressam ou 
espelham as opiniões da instituiçãoSapientia. Esta revista é imparcial política e 
ideologicamente e procurará sempre democratizar as discussões, ouvindo 
diferentes opiniões sobre um mesmo tema. Nosso maior objetivo é fomentar o 
debate, salutar à democracia e à construção do conhecimento e da sabedoria dos 
candidatos à carreira de diplomata. 

A marca Sapientia é patenteada. É permitida a reprodução das matérias e dos 
artigos, desde que previamente autorizada por escrito pela Direção da Revista 
Sapientia,com crédito da fonte. 
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ENTREVISTA 


PROFESSOR 

FRANCISCO 

D0RATI0T0 


POR EQUIPE SAPIENTIA 

u 

Desde a 
década de 
1990, a 
diplomacia 
brasileira tem 
um papel 
crescente e 
ativo no 
mundo. 

U 



0 Professor Francisco Fernando Monteoliva Doratioto é formado em História e Ciências Sociais pela 
Universidade de São Paulo, fez seu doutorado e mestrado na Universidade de Brasília, instituição de ensino da 
qual também é professor. Leciona, ademais, no Curso de Formação do Instituto Rio Branco. Sua obra mais 
famosa, o livro Maldita Guerra é um estudo aprofundado sobre a Guerra do Paraguai e referência acadêmica 
a respeito do conflito. 


CURSO SAPIENTIA: 


O senhor concluiu duas gradu¬ 
ações, em História e Ciências 
Sociais, ambas pela Universi¬ 
dade de São Paulo (USP). Por 
que decidiu fazer outra gradu¬ 
ação antes de seguir para o 
mestrado? O curso de Ciências 
Sociais contribuiu para sua 
formação como historiador? 


DORATIOTO: 


Na realidade fiz "duas e meia", 
pois também cursei alguns 
semestres de Economia na USP. 
Eu era jovem, estávamos em 
uma época em que havia cen¬ 
sura e eu queria entender o 
processo social. No curso de 
História tive uma boa formação, 
particularmente sobre as socie¬ 


dades ocidentais a partir do 
século XVI, mas eu sentia falta 
de leituras mais teóricas, de 
aprofundar o conhecimento 
em especial sobre Marx e 
Webber e, assim, resolvi cursar 
Ciências Sociais, me interes¬ 
sando principalmente pelas 
matérias das áreas de Política e 
Sociologia. Na realidade, não 
tinha a pretensão de ir para a 
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Pós-Graduação ou ser um pes¬ 
quisador. Eu havia saído do 
interior de São Paulo e meu 
projeto de vida era ser professor 
secundário e, desde o último 
ano do curso de História, eu já 
lecionava no 2 o grau e gostava 
disso. 

No curso das Ciências Sociais, 
me dei conta de que eu carecia 
de uma base "técnica" em Eco¬ 
nomia e, ademais, durante o 
curso me interessei crescente¬ 
mente sobre temas referentes a 
desenvolvimento/subdesen¬ 
volvimento. Como consequên¬ 
cia, fiz novo vestibular e ingres¬ 
sei em Economia na USP. Não 
cheguei a terminar o curso, 
porque descobri de que eu gos¬ 
tava mesmo era de Economia 
Política e, embora achasse fasci¬ 
nante Microeconomia e Cál¬ 
culo, não tinha a mínima base 
matemática - e nem gosto, 
reconheço - para avançar no 
curso. Nesse ínterim, meu inte¬ 
resse por História da América, 
que vinha da minha primeira 
graduação, recrudesceu e aí, 
sim, fui para o Mestrado em 
1986, isso quando tinha termi¬ 
nado o curso de História em 
1979. 


CURSO SAPIENTIA: 


Suas graduações ocorreram 
em um momento delicado da 
história brasileira, no qual a 
Faculdade de Filosofia, Letras e 
Ciências Humanas da Universi¬ 
dade de São Paulo (FFLCH - 
USP), onde o senhor estudou, 
foi muito ativa. Como foi a 
experiência de passar quase 
uma década nesse ambiente 
estudantil conturbado? 


DORATIOTO: 


Eu entrei na USP quando o 
regime militar estava come¬ 
çando a abertura. Ainda assim, 
no primeiro semestre do meu 
curso houve a prisão de vários 
veteranos acusados de perten¬ 
cerem ao Partido Comunista 
Brasileiro. Eles não tinham 
pegado em armas, apenas 
defendiam uma ideia. Para um 
jovem como eu, que acabara 
de vir do interior e que era 
ingênuo politicamente, essas 
prisões foram um choque mas, 
ao mesmo tempo, deram a 
sensação de que, afinal, nós 
não só estávamos estudando 
História: também a estávamos 
fazendo, a ponto de o regime 
prender estudantes. A sensação 
era de obrigação de participar, 
fosse das passeatas quando 
elas voltaram, fosse assinar 
abaixo-assinados (na época 
algo um pouco temerário), etc, 
etc. Enfim, a participação de 
cada um contava e omitir-se 
era um ato de covardia. 
Sinceramente, acreditávamos 
em um mundo novo, diferente. 
E aí, sim, começava a polêmica: 
socialista ou não? Qual socialis¬ 
mo e, sobre isso, havia aqueles 
debates intermináveis entre as 
várias correntes de esquerda. 
Na Faculdade de Filosofia 
predominava a disputa entre a 
Liberdade e Luta - trotskista - 
e a Refazendo - liderada pelo 
PCB, agrupando várias corren¬ 
tes políticas democráticas; o 
PC do B era menos numeroso, 
mas tinha uma atuação bas¬ 
tante ativa. 

Outra característica dessa 
época era que líamos muito. 
Líamos o tempo todo e não era 


por obrigação, pois não eram 
somente os livros da bibliogra¬ 
fia dos diferentes cursos. 


CURSO SAPIENTIA: 


Desde o seu mestrado o 
senhor demonstra um claro 
interesse pela história das 
relações Brasil - Paraguai, prin¬ 
cipalmente durante o século 
XIX. Existe algum motivo 
particular para isso? 


DORATIOTO: 


O interesse resultou de uma 
viagem de turismo que fiz ao 
Paraguai em 1983. Eu e minha 
namorada pegamos um ônibus 
em São Paulo e fomos para 
Assunção, pela curiosidade de 
conhecer outro país vizinho, 
pois no ano anterior tínhamos 
viajado para a Argentina e 
tínhamos gostado da experiên¬ 
cia. Em Assunção ficamos 
impressionados com a socie¬ 
dade paraguaia, com as pes¬ 
soas sempre simpáticas, e com 
a ditadura de Stroessner. Havia 
uma sensação esquisita, de que 
o tempo havia parado, devido 
ao isolamento que o país era 
submetido pelo regime stronista. 
Fiquei curioso por saber sobre o 
processo histórico paraguaio e, 
voltando para São Paulo, comecei 
a ler sobre a história do Para¬ 
guai e do Rio da Prata. Na reali¬ 
dade, embora boa parte de 
meus trabalhos seja sobre o 
Paraguai, não há como isolar a 
história desse país do contexto 
platino, e é no Rio da Prata que 
se concentra meu interesse 
acadêmico. 


CURSO SAPIENTIA: 


Pensando na sua pesquisa 
sobre a Guerra do Paraguai para 
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o livro Maldita Guerra, o que o 
senhor considera que esse 
episódio representa para o 
Brasil atualmente? Como o 
senhor acha que a guerra 
afetou a história brasileira do 
século posterior, em termos 
de política externa? 


DORATIOTO: 


Creio que, para nós, o século 
XIX repercute pouco no 
presente; um dos temas que 
repercute é o da escravidão, 
por ser a sociedade brasileira 
tão desigual socialmente. 
Quanto à Guerra do Paraguai, 
ela foi mais objeto de interesse 
profissional, por parte de mili¬ 
tares e diplomatas. Atualmente 
há um interesse maior, por 
parte de um público leitor que 
gosta de temas históricos. Em 
termos de política externa, a 
guerra aprofundou a consciên¬ 
cia - que já existia desde 
meados da década de 1840 - 
da importância estratégica do 
Paraguai para o Brasil. 


CURSO SAPIENTIA: 


A relação entre Brasil e Para¬ 
guai voltou a ser foco de aten¬ 
ção no momento atual devido 
à suspensão do Paraguai do 
Mercosul, em decorrência do 
processo de impeachment do 
presidente Lugo. Como o 
senhor avalia essa situação? 


DORATIOTO: 


O afastamento de Lugo não foi 
um golpe de Estado e seguiu 
todos os ritos previstos pela 
Constituição paraguaia. É ver¬ 
dadeira a acusação que se faz 
de que o julgamento foi um 
rito sumário, uma vez que 


ocorreu em 24 horas, mas, 
ainda assim, a Constituição 
paraguaia não estabelece 
prazos para a acusação e a 
defesa, portanto não houve 
ilegalidade. Também não é 
possível afirmar que foi ile¬ 
gítimo, pois se Lugo foi eleito 
pelo povo também o foram os 
congressistas que votaram por 
seu impeachment. Teria sido 
melhor que Lugo tivesse termi¬ 
nado seu mandato, mas não foi 
isso que aconteceu e essa foi 
uma decisão constitucional 
paraguaia que deveria ter sido 
respeitada pelos países vizinhos. 
O professor Celso Lafer, Titular 
de Direito Internacional da USP 
e ex-chanceler, escreveu que o 
Paraguai foi suspenso ilegal¬ 
mente do Mercosul. Já sus¬ 
penso o país, o Congresso 
paraguaio votou contra a 
incorporação da Venezuela ao 
bloco. Tem-se uma situação 
complicada, para a qual deverá 
haver uma solução política 
quando o Paraguai volte a ser 
membro pleno do Mercosul, o 
que deve ocorrer após as 
eleições presidenciais do próxi¬ 
mo ano e a posse do novo 
Presidente. 


CURSO SAPIENTIA: 


Nos últimos anos, principal¬ 
mente em razão do avanço da 
integração do Mercosul, o 
Brasil tem auxiliado o Paraguai 
com o financiamento de pro¬ 
jetos de infraestrutura e estrei¬ 
tado suas relações comerciais 
com o país platino. Qual a 
importância dessa parceria 
para o desenvolvimento para¬ 
guaio? Ela pode ser compro¬ 
metida pela situação atual? 


u 

O progresso de todos 
também significa o 
nosso progresso. 
Atualmente, apesar de 
estarem congeladas 
as relações políticas 
entre o Brasil e o 
Paraguai, a coopera¬ 
ção técnica continua 
inalterada. 

U 

DORATIOTO: 


Referindo-se ao Paraguai, em 
um momento em que havia 
uma revolução no país, o 
Barão do Rio Branco afirmou 
que ao Brasil interessa vizinhos 
prósperos e politicamente 
estáveis. Essa é a importância 
do apoio ao desenvolvimento 
paraguaio ou de outros países 
sul-americanos; o progresso 
de todos também significa o 
nosso progresso. Atualmente, 
apesar de estarem congeladas 
as relações políticas entre o 
Brasil e o Paraguai, a coopera¬ 
ção técnica continua inalterada. 


CURSO SAPIENTIA: 


Como o senhor analisa a 
questão dos brasiguaios na 
fronteira paraguaia? 


DORATIOTO: 


O termo brasiguaio confunde 
um pouco a situação. Há bra- 
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sileiros vivendo no Paraguai 
(talvez uns 200 mil) e seus 
filhos, nascidos no Paraguai, 
portanto também cidadãos 
paraguaios. Brasileiros e seus 
filhos no Paraguai são, em 
grande maioria, pequenos e 
médios proprietários rurais, 
mas há os grandes proprie¬ 
tários, que exploram de forma 
produtiva suas terras e foram 
responsáveis por tornar o país 
um grande exportador de soja. 
Há o ressentimento do 
pequeno produtor paraguaio 
contra os grandes propri¬ 
etários brasileiros e existe um 
movimento político de cam¬ 
poneses sem terra, muitas 
vezes atuando com lideranças 
radicalizadas ou demagógicas, 
que tentam criar situações de 
conflito com os proprietários 
brasileiros, inclusive os peque¬ 
nos e médios. 


CURSO SAPIENTIA: 


Como o senhor avalia o atual 
momento da política interna 
do Paraguai? 


DORATIOTO: 


O país está começando o pro¬ 
cesso político para a eleição do 
próximo presidente. O Partido 
Colorado já escolheu o seu 
candidato e está se organi¬ 
zando, o mesmo ocorrendo 
com o Partido Liberal. É quase 
certo que o próximo presi¬ 
dente saia de um desses dois 
partidos tradicionais, enquanto 
a esquerda está fragmentada e 
já não conta mais com a 
aliança com os liberais que 
havia viabilizado a eleição de 
Lugo. Este talvez se candidate 
ao cargo de senador. 


CURSO SAPIENTIA: 


Como o senhor avalia a 
relação do Brasil com os países 
da região do Prata, de maneira 
geral, nos dias de hoje? A 
região mantém o mesmo peso 
estratégico para o Brasil que 
apresentava no século XIX? 


DORATIOTO: 


O Prata sempre será estra¬ 
tégico para o Brasil, mas com o 
tempo mudou o motivo. No 
século XIX e em boa parte do 
XX, Brasil e Argentina acredita¬ 
vam que, em algum momento, 
iriam se enfrentar em uma 
guerra. O caráter estratégico, 
então, era no sentido de um 
isolar o outro na região para, 
em caso de guerra, estar em 
condições de vencer, con¬ 
tando com o apoio ou neu¬ 
tralidade benéfica de Uruguai 
e Paraguai. A partir da década 
de 1980, o caráter estratégico 
deixa de ser o isolamento 
mútuo para ser o da inte¬ 
gração, de modo a somar 
forças para obter melhores 
condições de inserção inter¬ 
nacional. 


CURSO SAPIENTIA: 


O senhor acredita que exista 
um temor, atualmente, por 
parte de outros países sul- 
americanos, de um "imperia¬ 
lismo brasileiro"? 


DORATIOTO: 


Não vejo um temor de um 
"imperialismo brasileiro", ao 
contrário, a imagem do Brasil é 
muito positiva nos países sul- 
americanos. No entanto, não 
se deve subestimar a existên¬ 


cia de bolsões políticos 
demagógicos, que recorrem a 
um nacionalismo xenófobo 
para desviar a atenção da 
população de problemas 
internos. São bolsões e isso, 
por definição, significa grupos 
isolados, mas que em uma 
situação de crise podem 
desencadear reações emocio¬ 
nais xenófobas, eventual¬ 
mente contra o Brasil. A inter¬ 
nacionalização de empresas 
brasileiras e sua presença em 
países vizinhos dão maior 
visibilidade ao Brasil e, por¬ 
tanto, também há maior risco 
de eventual hostilidade por 
motivação política. 


CURSO SAPIENTIA: 


Esse temor justificaria o receio 
brasileiro de usar um discurso 
mais duro em situações em 
que o interesse nacional possa 
ser prejudicado, como na 
renegociação dos termos do 
Tratado de Itaipu e da nacio¬ 
nalização de bens da Petro- 
brás na Bolívia? 


DORATIOTO: 


Esse é um dos motivos. O 
outro era a simpatia ideo¬ 
lógica do Governo Lula em 
relação a Lugo e Evo Morales, 
aos quais recursos financeiros 
adicionais seriam úteis para se 
fortalecerem politicamente. 


CURSO SAPIENTIA: 


O Brasil apresenta uma 
tradição que preza pela 
solução pacífica de controvér¬ 
sias. Como o senhor enxerga 
essa tradição? Quais seriam, 
na sua opinião, as razões de 
esse princípio existir e quais as 
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suas consequências para o 
Brasil no plano externo? 


DORATIOTO: 


Essa tradição nos permite 
evitar o militarismo e construir 
uma relação de cooperação 
com os países vizinhos, além 
de projetar-nos internacional¬ 
mente como país com atuação 
positiva na construção de uma 
ordem internacional pacífica e 
mais justa. 


CURSO SAPIENTIA: 


No Brasil, muito se fala sobre a 
independência do Ministério 
das Relações Exteriores na 
formulação da Política Exter¬ 
na. Na sua perspectiva, quais 
seriam as explicações histó¬ 
ricas para essa tendência? O 
senhor acredita que ela se 
mantém ainda hoje? 


DORATIOTO: 


Creio que a origem histórica 
está no decênio em que o 
Barão do Rio Branco foi 
chanceler. Ele era muito mais 
popular do que os presidentes 
aos quais serviu, pois era visto 
como verdadeiro herói por sua 
atuação nas questões do 
Amapá e de Palmas. Essa popu¬ 
laridade e o fato de ele conhe¬ 
cer os meandros da diploma¬ 
cia e da política internacional 
deram-lhe autonomia de atuação 
no Itamaraty. Essa autonomia 
continuou, embora não na 
mesma intensidade, quer por 
essa tradição, quer porque 
durante boa parte do século 
XX não eram muitos os brasilei¬ 
ros poliglotas e com experiên¬ 
cia internacional. Ademais, boa 
parte da população era alijada 


inclusive da política interna. 
Desde a década de 1980, com a 
redemocratização, essa relativa 
autonomia se reduziu, na 
medida em que a própria 
sociedade civil se fortaleceu e 
o Estado se democratizou. 


CURSO SAPIENTIA: 


Como professor do Instituto 
Rio Branco, quais são, na sua 
opinião, os principais requisi¬ 
tos na formação de um bom 
diplomata? 


DORATIOTO: 


Essa pergunta seria melhor 
respondida por um diplomata. 
Pelo que observo de uma 
posição externa à carreira 
diplomática, penso que os 
requisitos são aptidão para 
aprender idiomas; disciplina; 
vontade de trabalhar e 
erudição. O diplomata trabalha 
muito, sacrifica a vida familiar, 
inclusive pelas constantes 
mudanças de posto; deve 
procurar outra profissão 
aquele que quer um trabalho 
com horário fixo e não gosta 
de mudanças constantes. Se 
sentirá bem na carreira aquele 
que deseja vivenciar novas 
culturas, acredita na defesa dos 
interesses da sociedade brasi¬ 
leira e não se adapta a uma 
vida rotineira. 


CURSO SAPIENTIA: 


Como o senhor enxerga o 
papel da diplomacia brasileira 
hoje no mundo? 


DORATIOTO: 


Desde a década de 1990, a 
diplomacia brasileira tem um 
papel crescente e ativo no 


mundo. O ativismo internac¬ 
ional brasileiro se fortaleceu no 
século XXI, inclusive com a 
abertura de novas represen¬ 
tações diplomáticas e consulares. 


CURSO SAPIENTIA: 


O Concurso de Admissão à 
Carreira Diplomática (CACD) é 
considerado um dos concur¬ 
sos mais difíceis do país, não 
apenas pela concorrência, 
mas pelo nível elevado e pela 
abrangência dos conheci¬ 
mentos exigidos. O senhor 
acredita que o alto nível dos 
diplomatas brasileiros tem 
relação com a qualidade da 
prova? 


DORATIOTO: 


Em parte, pois a prova serve 
como uma peneira. Mas o alto 
nível é, também, resultado do 
curso de formação no Instituto 
Rio Branco, onde o novo diplo¬ 
mata se familiariza com temas 
que farão parte de seu 
trabalho e adquire, por assim 
dizer, uma personalidade 
comum a todos, ou seja, são 
socializados. 


CURSO SAPIENTIA: 


Somos uma revista direcio¬ 
nada para aqueles que se 
preparam para a carreira 
diplomática. Que mensagem 
o senhor gostaria de deixar 
para os candidatos que hoje 
estudam para ingressar no 
Instituto Rio Branco? 


DORATIOTO: 


Ler, ler e ler. E ter persistência: 
tive excelentes alunos que não 
ingressaram na primeira e nem 
na segunda tentativa. 
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Destacarei duas reflexões que me 
parecem centrais a essa temática. A 
primeira delas: como compreender a 
concepção contemporânea dos direitos 
humanos, qual é o legado da Declaração 
Universal de 48. Segunda questão: quais 
são os principais desafios e perspectivas 
para implementação dos direitos 
humanos na ordem contemporânea. 
Começo com a primeira indagação, 
como compreender o legado da 
Declaração de 1948 e começo 
afirmando que, enquanto reivindicações 
morais, os direitos humanos nascem 
quando devem e quando podem nascer. 
Diz Bobbio que os direitos humanos não 
nascem todos de uma vez e nem de uma 
vez por todas. Para Hannah Arendt os 
direitos humanos não são um dado mas 
são um construído, uma invenção 
humana em constante processo de 
construção e reconstrução. Compõe 
esse construído axiológico, fruto da 
nossa história, do nosso passado, do 
nosso presente, a partir sempre de um 
espaço simbólico, de luta e ação social. 
Para Joaquín Herrera Flores, os direitos 
humanos compõem a nossa racionali¬ 
dade e resistência, traduzindo esses 
processos que abrem e consolidam 
espaço de luta pela dignidade humana, 
invocando uma plataforma emanci- 
patória voltada de um lado à proteção à 
dignidade humana e por outro à preven¬ 
ção ao sofrimento humano. Não 


apresentam uma história linear. Não são 
a história de uma marcha triunfal 
tampouco são a história de uma causa 
perdida de antemão, mas a constante na 
luta pela afirmação dos direitos 
humanos é ser a história de um 
combate, de uma luta e de ações sociais. 
Vejam a complexa agenda brasileira, 
que conjuga de um lado temas de uma 
agenda que eu chamaria de 
pré-republicana, como o combate ao 
trabalho escravo, como o problema das 
populações não documentadas, com 
temas afetos a uma agenda da 
pós-modernidade pertinentes, por 
exemplo, aos desafios da biotecnologia 
ao uso de células-tronco embrionárias 
para fins de pesquisa científica, etc. 

De toda maneira, os direitos humanos 
se inspiram nesta dupla vocação: 
afirmara dignidade humana e preveniro 
sofrimento humano. Lembro aqui 
Hannah Arendt, quando afirma que o ser 
humano é ao mesmo tempo um início e 
um iniciador e que é possível modificar 
pacientemente o deserto com as facul¬ 
dades da paixão e do agir. A ética dos 
direitos humanos trabalha com o idioma 
da reciprocidade. É aquela ética que vê 
no outro um ser merecedor de igual 
consideração e profundo respeito, 
dotado do direito de desenvolveras suas 
potencialidades de forma livre e de 
forma plena. E sob esse prisma histórico 
é que aqui salto para a Declaração 


Universal de 48, que nasceu como 
resposta à barbárie totalitária, às atroci¬ 
dades, aos horrores cometidos ao longo 
do totalitarismo da era Hitler. Inova em 
muito a gramática dos direitos 
humanos, ao introduzir a concepção 
contemporânea respondendo a três 
perguntas: quem tem direitos, por que 
direitos e quais direitos? 

Quem tem direitos? Responde a 
Declaração que os direitos humanos são 
universais porque clama, ela, pela exten¬ 
são universal desses direitos sob a 
crença de que a condição de pessoa é o 
requisito único e exclusivo para a 
titularidade de direitos. O ser humano é 
um ser essencialmente moral, dotado 
de unicidade existencial e dignidade 
como um valor intrínseco à condição 
humana. Aqui o rechaço à equação 
nazista, que entendia que era apenas 
sujeito de direito aquele que perten¬ 
cesse à raça pura ariana. Não, o valor da 
dignidade humana é um valor intrínseco 
à condição humana e não um valor 
extrínseco, a depender da minha 
condição social, econômica, religiosa, 
nacional ou qualquer outro critério. 
Quais direitos? A Declaração afirma a 
indivisibilidade dos direitos humanos. 
Nos seus 30 artigos, parte deles 
traduzem direitos civis e políticos, parte 
deles traduzem direitos econômicos, 
sociais e culturais. E o que vem a 
Declaração a impactar na linguagem dos 


1. Artigo originalmente publicado na Revista do Tribunal Superior do Trabalho, Porto Alegre, RS, v. 75, n. 1, p. 107-113, jan./mar. 2009. 
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direitos humanos? Vem a dizer: tão 
importantes quanto os blue rights - os 
direitos civis e políticos - são os red 
rights. Os direitos econômicos, sociais e 
culturais estão em paridade, em grau de 
importância. Tão importante quanto a 
liberdade de expressão é o acesso à 
saúde, à educação e ao trabalho. Tão 
grave quanto morrer sob tortura é 
morrer de fome. Há uma paridade com 
relação ao eixo liberdade e ao eixo igual¬ 
dade. Não bastando isso, a visão 
integral dos direitos humanos, ou seja, a 
Declaração compõe o catálogo de 
direitos civis e políticos ao catálogo de 
direitos econômicos, sociais e culturais, 
firmando, assim, uma relação de 
interdependência, inter-relação e 
indivisibilidade. Não só estão em pé de 
igualdade mas um depende do outro. 
Não há verdadeira liberdade sem igual¬ 
dade ao passo que há verdadeira igual¬ 
dade sem liberdade. 


Eis aí a visão integral, holística, da 
Declaração e é nela que se inspira o 
idioma contemporâneo dos direitos 
humanos. E é a partir dela que nós 
temos o direito protetivo internacional 
de direitos humanos. Temos o sistema 
global, temos hoje os sistemas regionais 
de proteção na Europa, América e África 
e temos o sistema local, doméstico de 
proteção dos direitos humanos. Falar 
em proteção, defesa dos direitos 
humanos, hoje é falar no âmbito global, 
regional e local. Três vertentes que se 
inter-relacionam e que dialogam o 
tempo todo. 

Vejam que a declaração dos direitos 
humanos de Viena, de 1993, na voz de 
171 Estados reitera a concepção de 
1948, quando em seu parágrafo 5 0 
afirma: todos os direitos humanos são 
universais, interdependentes e inter- 
relacionados. A comunidade deve 
tratá-los globalmente de forma justa e 


equitativa, em pé de igualdade e com a 
mesma ênfase. Viena afirma, ainda, a 
interdependência entre os valores 
direitos humanos, democracia e desen¬ 
volvimento. Não há direitos humanos 
sem democracia, tampouco democra¬ 
cia sem direitos humanos. O regime 
mais compatível com a proteção dos 
direitos humanos é o regime 
democrático. Atualmente, dos 200 
Estados que integram a ordem interna¬ 
cional 140 realizam eleições periódicas, 
contudo apenas 82 Estados, o que 
corresponderia a 57% da população 
mundial, para a ONU, são considerados 
plenamente democráticos. Já o direito 
ao desenvolvimento corresponde a uma 
globalização ética e solidária, fundada 
no direito de solidariedade. Reflete uma 
demanda crucial do nosso tempo, na 
medida em que 4/5 da população 
mundial não mais aceita o fato de 1/5 da 
população mundial continuar a construir 
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sua riqueza com base na miséria e na 
pobreza dos demais 4/5. 

Feitas essas considerações, passo à 
segunda reflexão. Quais os principais 
desafios e perspectivas para implemen¬ 
tação dos direitos humanos? Quais são 
as grandes inquietudes e as grandes 
tensões afetas à proteção desses 
direitos? E eu gostaria de finalizar desta¬ 
cando sete desafios. O primeiro deles é a 
tensão entre de um lado o universalismo 
e por outro o relativismo cultural. A 
pergunta é: qual é o fundamento dos 
direitos humanos? Por que nós temos 
direitos? Para os universalistas porque 
há o mínimo ético irredutível, há essa 
ideia de dignidade como valor intrínseco 
a condição humana. Para os relativistas, 
a cultura é a fonte dos direitos humanos, 
portanto não há como sustentar uma 
ética universal. O pluralismo cultural, 
nessa visão, impediria a formação de 
uma moral universal. Não haveria uma 
moral universal já que a história do 
mundo seria a história da pluralidade de 
culturas e essa pluralidade produziria os 
seus próprios valores. Neste passo, 
compartilho da visão de Boaventura de 
Sousa Santos em defesa de uma 
concepção multicultural dos direitos 
humanos inspirada no diálogo entre 
culturas a compor um multiculturalismo 
emancipatório. Portanto fugiríamos 
aqui de um localismo globalizado ou 
mesmo de um globalismo localizado. 
Defendo aqui o universalismo de 
confluência, de ponto de chegada e não 
de ponto de partida, defendo o que 
Bhikhu Parekh chama de universalismo 
pluralista não etnocêntrico, baseado no 
diálogo entre as culturas. Lembro 
autores como Amartya Sen, que busca o 
diálogo entre direitos humanos e 
valores asiáticos, Abdullah Armed 
An-na'im, que busca o diálogo entre 
islamismo e direitos humanos. E volto 
ao tema do diálogo entre as culturas, 
volto ao tema do respeito à diversidade 
e volto à ideia de Amartya Sen, para 
quem nós temos que transitar do lema 
do pós-11 de Setembro, que era o 
choque civilizatório - crash of civilization 
- para a ideia do diálogo civilizatório - 
dialogue among civilization. Lembro, 
ainda, Gadamer, para quem o diálogo 
quando é exitoso nos toca, mexe 
conosco, deixa algo em nós e por isso o 
diálogo exitoso tem uma força transfor¬ 
madora. 

Segunda inquietude: laicidade estatal 
versus fundamentalismos religiosos. 
Creio que o Estado laico é garantia 
essencial para o exercício dos direitos 
humanos, porque confundir Estado com 


religião implica a adoção oficial de 
dogmas incontestáveis, a imposição de 
uma moral única a inviabilizar qualquer 
projeto de sociedade pluralista aberta e 
democrática. Há autores a defender um 
novo iluminismo capaz de separar a 
esfera do Estado e a esfera da religião, 
ou seja, defendo aqui essa separação 
para que exista o direito à liberdade 
religiosa e moral. Este seria o segundo 
desafio, a segunda inquietude. 

A terceira inquietude tem a ver com a 
tensão entre de um lado o direito ao 
desenvolvimento e por outro as assime¬ 
trias globais. Vejam, em 1986, a ONU 
adota a Declaração sobre o Direito ao 
Desenvolvimento por 146 Estados com 
um voto contrário - Estados Unidos-e 
oito abstenções. O direito ao desen¬ 
volvimento demanda três dimensões. 
Primeiro, o componente democrático; a 
importância da participação na formu¬ 
lação de políticas públicas com transpar¬ 
ência, accountability e democratização. 
Segundo, a proteção às necessidades 
básicas de justiça social, e, terceiro, a 
adoção de programas e políticas nacion¬ 
ais como também da cooperação 
internacional. Vejam aqui o diagnóstico 
das assimetrias globais: hoje os 15% 
mais ricos do mundo concentram 85% 
da renda mundial enquanto os 85% mais 
pobres concentram tãosomente 15%. 
Para a Organização Mundial de Saúde, a 
pobreza, pasmem, acima de qualquer 
guerra, da somatória das guerras, é a 
principal causa mortis do mundo. Por 
dia há 50 mil vidas desperdiçadas no 
mundo, sendo 34 mil de crianças meno¬ 
res de 5 anos. Nesse contexto desigual, a 
nossa região, a América Latina, é a mais 
desigual, não a mais pobre mas a mais 
desigual. E o nosso país é o mais 
desigual da região mais desigual num 
mundo bastante desigual. O Brasil, 
como todos sabemos, está entre as 
maiores economias mundiais, 
disputando o 9 0 ou 10 o lugar, mas é o 4 0 
país mais desigual do planeta, perdendo 
para Serra Leoa, Swazilândia e 
República Centro Africana. E não é mera 
coincidência sermos o 4 0 mais violento 
do planeta, concentrando 14% da taxa 
de homicídio mundial. 

Então, vejam, se tradicionalmente a 
agenda dos direitos humanos centrou- 
se na tutela dos direitos civis e políticos, 
sob o forte impacto da voz do hemisfé¬ 
rio norte, hoje há a ampliação dessa 
agenda tradicional que passa a incorpo¬ 
rar novos direitos. Daí minha alegria em 
estar aqui nesta Casa, que defende e 
tutela e salvaguarda direitos sociais 
fundamentais. Porque os direitos 


sociais, econômicos e culturais são uma 
dimensão fundamental dos direitos 
humanos. Os direitos sociais incluem o 
respeito às necessidades fundamentaise 
incluem essa ideia que os direitos sociais 
são direitos e não mera caridade, 
compaixão ou generosidade estatal. De 
modo que se os direitos civis e políticos 
mantêm a democracia em limites 
razoáveis, são os direitos sociais que 
estabelecem limites adequados aos 
mercados. Mercados e eleições por si só 
não são suficientes para assegurar 
direitos humanos a todos. 

Quarto desafio a este legado: proteção 
dos direitos sociais e os dilemas da 
globalização econômica. Sabemos que 
nos anos 90 as políticas neoliberais 
fundadas no livre mercado, nos progra¬ 
mas de privatização, na austeridade 
econômica permitiram que hoje Estados 
se achem incorporados aos mercados e 
não a economia política às fronteiras 
estatais. A globalização tem agravado, 
ainda mais, as desigualdades sociais. 
Esta é a voz do então diretor-gerente do 
Fundo Monetário Internacional, no seu 
último discurso oficial: "desmantelar 
sistematicamente o Estado não é o 
caminho para responder aos problemas 
das economias modernas porque a 
pobreza é ameaça sistêmica fundamen¬ 
tal à estabilidade num mundo que se 
globaliza. Portanto, é fundamental 
redefinir o papel do Estado, reforçando 
a sua responsabilidade no que tange à 
implementação dos direitos econômi¬ 
cos, sociais e culturais. A ação governa¬ 
mental deve promover a igualdade 
social, enfrentar as desigualdades e 
compensar os desequilíbrios criados 
pelos mercados". Lembro a todos, 
ainda, que das 100 maiores economias 
mundiais, hoje, 51 são multinacionais e 
49 são Estados nacionais. Há multina¬ 
cionais cujo faturamento anual excede 
em muito o PIB de vários Estados. 
Quinto desafio: respeito à diversidade 
versus intolerâncias. Isto porque o 
processo de violação dos direitos 
humanos alcança prioritariamente os 
grupos sociais vulneráveis como as 
mulheres, como as populações afrode- 
scendentes, e aí sem falar no fenômeno 
da feminização e etnização da pobreza. 
Lembro que no mundo, hoje, há 1 bilhão 
de analfabetos adultos, 2/3 são 
mulheres. E é por isso que a primeira 
fase de proteção dos direitos humanos 
foi marcada pela tônica da proteção 
geral, genérica e abstrata. Havia o 
temor da diferença e a bandeira era a 
igualdade formal de todos perante a lei. 
Contudo, é insuficiente tratar o 
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indivíduo de forma genérica, geral e 
abstrata. Temos aqui a especificação do 
sujeito de direito. As mulheres, crianças, 
migrantes, pessoas com deficiência, 
populações afrodescendentes, entre 
outros, demandam a visibilidade de suas 
diferenças. Rompe-se com a indiferença 
às diferenças. Há o direito à igualdade e 
há o direito à diversidade e à diferença. 
Destacaria aqui três concepções 
atinentes à igualdade. A primeira, a 
igualdade formal, todos são iguais 
perante a lei, que, no final do século 
XVIII, foi crucial para abolir privilégios. A 
segunda bandeira, igualdade material 
correspondente ao ideal de justiça social 
e distributiva, a igualdade contornada 
pelo critério socioeconômico. E, 
finalmente, a igualdade material corre¬ 
spondente ao ideal de justiça enquanto 
reconhecimento de identidades e aí se 
atravessam os critérios de gênero, 
orientação sexual, idade, raça, etnia e 
demais critérios. Boaventura de Sousa 
Santos enfatiza: "temos o direito a ser 
iguais quando a nossa diferença nos 
inferioriza, temos o direito a ser 
diferentes quando a nossa igualdade 
nos descaracteriza. Aí a necessidade de 
uma igualdade que reconheça as 
diferenças e de uma diferença que não 
produza, alimente ou reproduza as 
desigualdades". Lembro a todos que as 
mais graves e perversas violações de 
direitos humanos têm a mesma raiz: 
negar ao outro a condição plena de 
sujeito de direito; ver no outro um 
objeto, uma coisa ou um ser 
apequenado na sua dignidade. Daí a 
urgência do combate a toda e qualquer 
forma de racismo, sexismo, homofobia, 


xenofobia e outras formas de intolerân¬ 
cias correlatas. 

Sexto desafio: combate ao terrorismo 
versus preservação das liberdades públi¬ 
cas. Vejam, no cenário do pós-ii de 
Setembro, o risco é que a luta contra o 
terror comprometa o aparato civiliza- 
tório - direitos, liberdades e garantias - 
sob o clamor da segurança máxima. 
Basta atentar à doutrina de segurança 
adotada pelos Estados Unidos, basta 
olhar os casos Abu Ghraib e Guan- 
tánamo, basta ler o Ato Patriota. A 
pauta é o unilateralismo, ataques 
preventivos e hegemonia do poderio 
militar norte-americano. A guerra é o 
termo forte, a paz se limita a ser ausên¬ 
cia de guerra. Pesquisas das mais diver¬ 
sas fontes - The Economist, Human 
Rights Watch, Anistia Internacional - 
demonstram o perverso impacto do 
pós-ii de Setembro na composição de 
uma agenda global tendencialmente 
restritiva de direitos. Países passam a 
afrontar o devido processo legal, o 
direito a um julgamento público e justo, 
que restringem direitos como a 
liberdade de expressão e de reunião. 
Nesse tema é fundamental não tolerar o 
terrorismo de Estado, é fundamental 
lembrar que o combate ao terrorismo só 
será efetivo com respeito e a promoção 
dos direitos humanos. Na avaliação do 
então Secretário-Geral da ONU, nós não 
teremos desenvolvimento sem 
segurança, tampouco teremos 
segurança sem desenvolvimento e não 
teremos nem segurança e desenvolvi¬ 
mento sem os direitos humanos; há uma 
interdependência a envolver direitos 
humanos, desenvolvimento e segurança. 


A pergunta é como preservar a era dos 
direitos em tempo de terror. 

Passo ao último desafio, sétimo desafio: 
unilateralismo versus multilateralismo, 
ou seja, a exigência ética de fortalecer o 
estado de direito e a construção da paz 
nas esferas global, regional e local medi¬ 
ante uma cultura de direitos humanos. 
Isto porque contra o terrorismo de 
Estado, contra esse risco, só há uma via 
que é a via construtiva do estado de 
direito. Só haverá um efetivo Estado de 
direito com o primado da legalidade, 
com o império do direito, com o poder 
da palavra e com a legitimidade do 
consenso. Também aqui enalteço o 
incrível repertório imaginativo e inven¬ 
tivo da sociedade civil fortalecida medi¬ 
ante redes que alimentam e fomentam 
esta interlocução. Se, em 1948, havia tão 
somente 41 ONGs junto à ONU com 
status consultivo, em 2004 nós temos 
2.350 e, por isso, penso que multilatera¬ 
lismo e sociedade civil internacional são 
as únicas forças capazes de deter este 
amplo grau de discricionariedade do 
poder do império e fazer que a força do 
direito prevaleça em detrimento do 
direito da força. 

Com isso concluo pela crença na imple¬ 
mentação dos direitos humanos como a 
nossa racionalidade e resistência, como 
a única plataforma emancipatória do 
nosso tempo. Se iniciava minha 
intervenção acentuando que os direitos 
humanos não são um dado, mas 
construído, enfatizo agora que a 
violação a estes direitos também o são, 
ou seja, as violações, exclusões, 
injustiças, discriminações, intolerâncias 
são um construído histórico a ser 
urgentemente desconstruído. Que 
possamos assumir o risco de romper 
com essa cultura de naturalização e 
banalização e trivialização das desigual¬ 
dades e exclusões que, enquanto 
construídos históricos, não compõem de 
forma inexorável o destino da nossa 
humanidade. 

Termino com as palavras da poetisa 
Sofia Andersen, para quem a poesia é 
uma das poucas atividades humanas 
que em tempos atuais busca salvarcerta 
espiritualidade. Diz ela que "a poesia 
não é uma religião mas que não há 
poeta, seja ou não crente, que não 
escreva para a salvação da sua alma, 
como quer que esta alma se chame: 
amor, liberdade, dignidade ou beleza". 
Do mesmo modo, acredito que a defesa 
dos direitos humanos nos inspira a esse 
exercício cotidiano de salvação das 
nossas próprias almas. 
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Incluída na era dos extremos, a era da 
catástrofe, a guerra total. Iniciada em 
1914, envolveu todas as grandes potên¬ 
cias. Dos europeus apenas a Espanha, a 
Holanda, os países escandinavos e a 
Suíça ficaram neutros. Na Segunda 
Guerra Mundial, iniciada em 1939, o 
guadro se repetiu, embora bastante 
ampliado se considerarmos os demais 
continentes. Da Europa ficaram fora da 
guerra Irlanda, Suécia, Suíça, Portugal, 
Turguia e Espanha. 

A Primeira Guerra terminou com a 
derrota das potências centrais, o II Reich 
e o Império Austro-Húngaro, apoiados 
pelo Império Otomano. Na Rússia, a 
revolução socialista. Novos estados 
surgiram: Finlândia, Letônia, Estônia, 
Lituânia, Polônia, Tchecoslováguia, 
Iugoslávia, Irlanda. 

Na Alemanha, todos os setores políti¬ 
cos, da extrema esguerda à extrema 
direita, afirmavam gue o Tratado de 
Versalhes tinha sido injusto e inacei¬ 
tável. O espírito de revanche gue ele 
criou (e representou) é uma das causas 
da ascensão do nazismo e da própria 
Segunda Guerra Mundial. 

Os fatos marcantes gue antecederam a 
Segunda Guerra foram a invasão da 
Manchúria pelo Japão em 1931, a 
invasão da Etiópia pela Itália, em 1935, a 
intervenção italiana e alemã na Guerra 
Civil Espanhola de 1936-39, a invasão 
alemã na Áustria e Tchecoslováguia em 
1938. 

Iniciada em 1939, a guerra foi ampliada 
em 1941, guando Hitler ordenou a 
invasão da União Soviética e o Japão 
atacou os Estados Unidos. 

A história revela que guerras e revoluções 


caminham paralelamente. Foi assim no 
século XX. Junto à guerra de 1914-18, 
houve revoluções na Rússia, Alemanha, 
Áustria e Hungria, embora somente na 
Rússia tenha sido vitoriosa. Na visão de 
seus líderes, era apenas uma face da 
revolução que imaginavam mundial. 

Sob Stálin, a URSS deixou de buscar a 
revolução mundial. Transformou-se 
num estado obrigado a conviver com 
outros, os quais os comunistas no 
mundo todo queriam destruir. Os 
interesses de Stálin acabaram preva¬ 
lecendo sobre as convicções bolche¬ 
viques. Todos os regimes socialistas que 
emergiram no século XX não buscaram 
fórmulas diferentes da soviética. 1 

A segunda onda da revolução mundial 
surgiu da Segunda Guerra, como a 
primeira onda tinha surgido da 
Primeira - embora de uma maneira 
absolutamente diferente. Desta vez 
era a própria guerra, e não a repulsa a 
ela, que levava a revolução ao poder. 

Ao término da Segunda Guerra, o 
mundo havia dado uma guinada à 
esquerda. Governantes ocidentais, 
sobretudo dos Estados Unidos, 
alarmaram-se com a possibilidade de 
derrota do capitalismo e tudo fizeram 
para salvá-lo. Uma das teses defendidas 
no Era dos Extremos é esta: a possibili¬ 
dade de superação do capitalismo pelo 
socialismo foi o que salvou o capitalismo. 
O capítulo 3, "Rumo ao abismo 
econômico", analisa a crise de 1929. Os 
EUA, em 1913, já possuíam a maior 
economia do mundo, com um terço da 


produção industrial. Na véspera da 
quebra de 1929 já tinham mais de 40%. 
Eram também os maiores credores. Os 
Planos Dawes (1924) e Young (1929), 
propostos pelos EUA, visavam o lastro 
dos pagamentos da Primeira Guerra. A 
crise derrubou o segundo Plano. 

Dado a comparações superlativas, 
Hobsbawm informou que em 1923 um 
terremoto fez o Japão sepultar 300 mil 
mortos. Entre as guerras, a economia 
mundial capitalista parecia desmoronar, 
como construções fragilizadas por 
devastador terremoto. Parecia uma 
crise que colocava em questão o próprio 
capitalismo. 

A produção industrial mundial cresceu 
pouco mais de 80% nos 25 anos após 
1913, ou cerca de metade da taxa de 
crescimento do quarto de século anterior. 
Houve um recuo também da globali¬ 
zação econômica no período entre as 
duas guerras mundiais. Cresceu o prote¬ 
cionismo, reduziram-se as vendas 
mundiais, caíram os lucros e a taxa de 
emprego. O sindicalismo perdeu força. 
Na década de 20, o desemprego ficou 
em média de 11% na Grã-Bretanha e na 
Alemanha, embora nos Estados Unidos 
fosse bem menor, 4%. 

Numa época em que 0 comércio 
mundial caiu 60% em quatro anos 
(1929-32), os Estados se viram 
erguendo barreiras cada vez mais 
altas para proteger seus mercados e 
moedas nacionais contra os furacões 
econômicos mundiais, sabendo muito 
bem que isso significava 0 desmante¬ 
lamento do sistema mundial de comér- 


1 . Hobsbawm não analisou as circunstâncias da ascensão de Stálin. Pouco ou nada falou sobre o papel deTrótsky na revolução ou na resistência ao 
stalinismo. É uma das principais vulnerabilidades da obra. 
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cio multilateral sobre o qual, acredita¬ 
vam, devia repousar a prosperidade 
do mundo. 

Por outro lado: 

De 1929 a 1940, a produção industrial 
soviética triplicou, no mínimo dos 
mínimos. Ecoando os Planos 
Quinquenais da URSS, "Plano" e 
"Planejamento" tornaram-se pala¬ 
vras da moda na política. 

Uma onda direitista tomou conta da 
Europa nos anos 30. Em alguma medida 
isso se deve à orientação da Interna¬ 
cional Comunista, que chamava o 
trabalhismo e a social-democracia de 
social-fascismo, aprofundando a divisão 
da esquerda e facilitando a ascensão do 
fascismo. 

Essa ascensão foi analisada no capítulo 
4, "A queda do liberalismo". Na Europa, 
nas décadas de 20 e 30, não mais que 
cinco países mantiveram "instituições 
políticas adequadamente democráti¬ 
cas": Grã-Bretanha, Finlândia, Irlanda, 
Suécia e Suíça. Na Ásia, o 
"nacionalismo-militarista" tomou conta 
do Japão. Na Oceania, Austrália e Nova 
Zelândia eram democráticas. Não havia 
democracia na África. Na América, a 
lista também era pequena: Canadá, 
Colômbia, Costa Rica, Estados Unidos e 
Uruguai. 

Entre os autoritários e conservadores 
europeus, além de Hitler, Mussolini, 
Salazare Franco, podem ser apontados 
o almirante Florthy, da Hungria, o mare¬ 
chal Mannerheim, da Finlândia, o mare¬ 
chal Pilsudski, da Polônia, o rei Alexan¬ 
dre, da Iugoslávia. 

Outra instituição poderosa, a Igreja 
Católica, não estava isenta das orien¬ 
tações antiliberais e antissocialistas, 
como se pode notar nas Encíclicas Qua¬ 
dragésimo Anno (1931, Pio XI) e Divini 
Redemptoris (1937, Pio XI). Segundo 
Hobsbawm, quando 0 liberalis- mo caiu, 
a Igreja, com raras exceções, se rejubilou 
com sua queda. O antissemitismo era um 
fenômeno generalizado na Europa e não 
apenas entre a direita militante. 
Encontramos no capítulo 4 as seguintes 
passagens: "a grande diferença entre a 
direita fascista e não fascista era que 0 
fascismo existia mobilizando massas de 
baixo para cima. (...) Os fascistas eram os 
revolucionários da contrarrevolução." 
Hobsbawm aceita a tese de que o 
fascismo venceu pelo medo da 
revolução social (socialista). Apresenta, 
no entanto, duas restrições a essa visão, 


considerando-a, portanto, insuficiente: 
i) o impacto sobre os ex-combatentes foi 
muito forte e eles buscavam uma 
alternativa política que valorizasse o 
militarismo; ii) a reação da direita não 
era somente ao bolchevismo, mas a 
qualquer movimentação social 
contestadora à ordem existente. 

Em seguida, manifesta divergência com 
os que consideram o fascismo uma 
expressão do capitalismo monopolista 
ou do grande capital. Embora nenhum 
autor divergente tenha sido citado, é 
sabido que essa opinião é defendida por 
outros autores marxistas. Não obstante 
a opinião divergente, os argumentos 
que lhe acompanham corroboram a tese 
criticada, senão vejamos: 

Quanto à tese do “capitalismo 
monopolista", 0 ponto essencial do 
capital realmente grande é que pode 
se acomodar com todo regime que 
não 0 exproprie de fato, e qualquer 
regime tem de se acomodar com ele. 

O fascismo não foi mais “a expressão 
dos interesses do capital monopo¬ 
lista" do que 0 New Deal Americano 
ou os governos trabalhistas 
britânicos, ou a República de 
Weimar." 

E prosseguindo: 

"Deve-se dizer, no entanto, que 0 
fascismo teve algumas grandes 
vantagens para 0 capital, em relação 
a outros regimes. Primeiro, eliminou 
ou derrotou a revolução social esquer¬ 
dista, e na verdade pareceu ser 0 
principal baluarte contra ela. 
Segundo, eliminou os sindicatos e 
outras limitações aos direitos dos 
empresários de administrar sua força 
de trabalho.(...)Terceiro, a destruição 
dos movimentos trabalhistas ajudou 
a assegurar uma solução extrema¬ 
mente favorável da Depressão para 0 
capital. Enquanto nos EUA os 5% de 
unidades consumidoras do topo viram 
entre 1929 e 1941 sua fatia de renda 
total (nacional) cair 20% (houve uma 
tendência igualitária semelhante, 
porém mais modesta, na 
Grã-Bretanha e na Escandinávia), na 
Alemanha os 5% do topo ganharam 
15% durante 0 mesmo período." 

O leitor do Sapientia deve perdoar o 
articulista portantas citações e perdoá- 
lo mais ainda pela ousadia de contra- 
dizero grande historiador. Acontece que 
as passagens acima confirmam que o 
fascismo foi uma expressão do grande 


capital. No perigo, os grandes capitalis¬ 
tas - ou as corporações, no dizer atual - 
podem recorrer a qualquer meio para 
evitar uma "revolução social esquer¬ 
dista". Não há limites éticos, nunca 
houve, para aqueles que desejam 
manter o capitalismo tal qual surgiu no 
último quartel do século XIX e que se 
mantém até hoje, sem nenhuma 
alteração de essência, só de forma. 
Tanta discussão sobre o fascismo se 
justifica plenamente, afinal foi o princi¬ 
pal causador da maior guerra da história 
humana, tema do capítulo 5, "Contra o 
inimigo comum". Embora seu início 
"oficial" seja o i° de setembro de 1939, 
desde o início da década ela começara 
na Ásia, com a invasão japonesa na 
Manchúria. Também antes foi a invasão 
da Etiópia pela Itália, em 1935. Na 
Europa, a guerra civil espanhola 
antecipou alinhamentos da Segunda Guerra. 
De 1934 a 1939, o governo inglês nada 
fez contra Hitler, acreditando no 
antagonismo maior do fuhrer com os 
soviéticos. Foi surpreendido com o 
Pacto Molotov-Ribbentrop e por isso 
sacrificou a própria Inglaterra, além da 
Tchecoslováquia, Albânia, França, 
Bélgica, Holanda, Dinamarca e Noruega. 
A "Operação Barba Ruiva" aliviou a 
guerra para a Inglaterra, na medida em 
que a agressividade alemã deslocou-se 
com prioridade para o leste europeu. 
Com efeito, entre 1941 e 1944, os nazis¬ 
tas devastaram a porção oeste da União 
Soviética, enquanto na frente ocidental 
a guerra prosseguia com menor intensi¬ 
dade. Era próximo do cenário desejado, 
no passado recente, por quem havia 
sustentado a política de apaziguamento. 
Em 1944, a situação muda radicalmente. 
Os soviéticos não só foram capazes de 
conter a expansão nazista como 
iniciaram a contraofensiva, retomando 
regiões de seu próprio país e avançando 
além de sua fronteira original até chegar 
ao território do III Reich. Foi o que 
estimulou o desembarque da Normandia. 
Hobsbawm descreve os anos decisivos 
da guerra como uma antecipação do 
cenário que marcará toda segunda 
metade do século XX. Podemos 
enumerar cinco situações. Primeiro: a 
expansão soviética na Europa Oriental. 
Segundo: a supremacia política, 

econômica e militar dos Estados Unidos 
no hemisfério Ocidental. Terceiro: a 
força e o prestígio da esquerda socialista 
e comunista em países centrais, como a 
França, e nos países balcânicos alcança¬ 
dos pelo movimento partisam Albânia, 
Grécia e Iugoslávia. Quarto: o desmoro- 
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namento do império japonês na Ásia e a 
pretensão inglesa e francesa em manter 
seus combalidos impérios no conti¬ 
nente, bastante afetados pela notável 
movimentação anticolonialista. Quinto: 
a emergência do Partido Comunista 
Chinês como força política e belige¬ 
rante, em contraste com a fragilização 
do governo Chang Kai-Shek. 

A Era dos Extremos poderia ter emen¬ 
dado o fim da Segunda Guerra com o 
movimento de descolonização asiático e 
daí para a Guerra Fria. A opção, no 
entanto, foi outra. Passemos ao capítulo 
seis: as artes de 1914 a 1945. 

Os anos das catástrofes foram também 
de criatividade artística e de tecnologias 
aplicadas às artes, ou produtoras de 
novas artes. As vanguardas europeias 
surgiram um pouco antes, durante, ou 
um pouco depois da Primeira Guerra 
Mundial. A elas se somam inovações 
como a Art Decó e a Bauhaus. Nos 
Estados Unidos, o jazz e, no México, os 
muralistas, com destaque para Diego 
Rivera. Na Argentina, o tango e popu¬ 
laridade de Carlos Gardel. No Brasil, o 
samba, filho da democratização do 
Carnaval do Rio na década de 1920. 

As vanguardas confluíram no moder¬ 
nismo. Vários expoentes das vanguardas 
são tomados como expressões do 
modernismo. São complementares. 

Três capitais europeias destacavam-se 
como centros irradiadores da nova arte: 
Paris, Berlim e Moscou. Hitler e Stálin 
mudaram essa realidade nas capitais 
que governavam. 

Outra marca da primeira metade do 
século XX foi a afirmação e/ou criação de 
novos veículos de comunicação de 
massa. Primeiro a imprensa escrita, com 
tiragens cada vez maiores dos grandes 
jornais. Depois o cinema, afirmando-se 
como nova arte de massa. Em seguida, o 
rádio, o mais novo, interferindo no 
cotidiano das pessoas, tornando-as mais 
caseiras e ávidas por notícias. 

As forças que dominaram as artes popu¬ 
lares foram, assim, basicamente 
tecnológicas e industriais: imprensa, 
câmera, cinema, disco e rádio. Em outras 
palavras, o que hoje denominamos 
"indústria do entretenimento" e "socie¬ 
dade do espetáculo" tem suas origens 
na "era das catástrofes". 

"O fim dos impérios", título do capítulo 
7, refere-se aos construídos no século 
XIX. Ruíram quase totalmente nos trinta 
anos seguintes a 1945. Caíram os impé¬ 
rios, mas não caiu o imperialismo. Um 
modelo de civilização foi imposto. Aos 
povos que não o haviam atingido plena¬ 


mente restava buscar a modernização, 
ou seja, mirar o "primeiro mundo". 

A Grande Guerra de 1914-18 extinguiu 
três impérios e remodelou outro. Foram 
extintos os impérios germânico, turco- 
otomano e austro-húngaro. O império 
russo foi substituído pela União Sovié¬ 
tica. A Segunda Guerra foi seguida do 
fim dos impérios coloniais, especial¬ 
mente da Inglaterra e França, mas 
também da Holanda, Bélgica, Itália, 
Espanha e, por último, Portugal. Na 
Ásia, principalmente, as ideologias 
ocidentais - liberalismo, nacionalismo, 
comunismo - foram utilizadas contra o 
domínio ocidental. 

Muitos dos movimentos anticoloniais 
eram também revolucionários e não se 
limitaram ao rompimento de vínculos 
com os dominantes europeus; foram 
além, estimulados certamente pelo 
exemplo chinês. Essa é uma das causas 
da Guerra Fria, analisada no capítulo 8. 
Foram 45 anos de história, desde o fim 
da Segunda Guerra até o fim da URSS. 
Hobsbawm afirmou: a peculiaridade da 
Guerra Fria era a de que, em termos 
objetivos, não existia perigo iminente de 
guerra mundial. (...) A URSS controlava 
uma parte do globo, ou sobre ela exercia 
predominante influência - a zona 
ocupada pelo Exército Vermelho e/ou 
outras Forças Armadas comunistas no 
término da guerra - e não tentava 
ampliá-la com 0 uso da força militar. Os 
EUA exerciam controle e predominância 
sobre 0 resto do mundo capitalista, além 
do hemisfério norte e oceanos, assumindo 
0 que restava da velha hegemonia 
imperial das antigas potências coloniais. 
Em troca, não intervinha na zona aceita 
de hegemonia soviética. 

Essa foi a definição deYalta e Potsdam. 
O que ocorreu depois dessas conferên¬ 
cias foi uma resistência à divisão do 
mundo em áreas de influência. A 
primeira e mais relevante aconteceu na 
China. A URSS não queria muito a 
tomada do poder pelos comunistas na 
China, mas ela se deu assim mesmo. 
Depois a Guerra da Coreia, igualmente 
contra a vontade de Moscou. Em 1954, 
três países da antiga Indochina francesa 
(Laos, Camboja e Vietnã do Suljtambém 
saíram da área de influência americana. 
A índia já o fizera antes, com a 
independência de 1947, criando um país 
com tendência ao não alinhamento. O 
mesmo se deve dizer quanto à Birmânia 
(1948) e à Indonésia (1949). No início dos 
anos 50, foram o Egito e o Irã, este por 
pouco tempo. 

Se os anos que se seguiram a Potsdam 


foram de ampliação da área subtraída 
ao domínio dos Estados Unidos, isso não 
se deu por expansionismo soviético. Na 
verdade, como disse Hobsbawm, a 
posição soviética era defensiva. Nem 
mesmo na Europa Oriental havia uma 
orientação inicial de "sovietização" dos 
países. Se isso ocorreu, foi por força da 
necessidade de responder à crise no 
final dos anos 40. 

A Guerra Fria foi causada, repito, pela 
contestação aYalta e Potsdam. Não foi 
uma consequência da bipolaridade. Os 
velhos impérios coloniais foram 
substituídos por um único império, o 
americano. Esse império foi sendo 
reduzido por uma simultaneidade de 
descolonização e revolução social. E isso 
o fez ser mais agressivo. 

A agressividade da Guerra Fria justifi¬ 
cava, de parte a parte, o enrijecimento 
dos instrumentos de domínio, 
sobretudo nas áreas mais instáveis do 
império americano. No chamado 
"socialismo real", prevaleciam as 
ditaduras de partido único. Já no 
autodenominado "mundo livre", havia 
uma situação aparentemente contra¬ 
ditória: na Oceania e na Europa Ociden¬ 
tal a democracia se firmava, apesar das 
reminiscências fascistas em Portugal e 
Espanha. Por outro lado, nos demais 
continentes, o "mundo livre" tinha a 
marca de ditaduras de todo tipo: 
teocráticas, como na Arábia Saudita; 
militares, na maior parte da América 
Latina e em vários países africanos; 
racistas, como na África do Sul e 
Zimbábue; e segue por aí uma lista 
bastante extensa de ditaduras, algumas 
até inqualificáveis como a de Idi Amim, 
em Uganda, ou do Imperador Bokas- 
sana, ex-República Centro Africana, ou 
ainda a persistente ocupação israelense 
no território palestino, a qual se 
compara, no método, com o apartheid 
sul-africano. 

Em determinado momento do início da 
década de 1960, a Guerra Fria pareceu dar 
alguns passos hesitantes em direção à 
sanidade. Eram os anos da "coexistência 
pacífica", aprofundada com a détente. 
Para a URSS, essa fase custou a perda de 
influência sobre a República Popular da 
China, não compensada, evidente¬ 
mente, com a inclusão de Cuba em sua 
área de influência, embora seja bastante 
simbólica por estar tão próxima aos 
Estados Unidos. O desenvolvimento 
econômico e social da Europa do 
Welfare State seguramente foi uma das 
causas da coexistência pacífica. 
Sintomaticamente, em meados da 
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década de ígyo, o mundo entrou no que 
se chamou de Segunda Guerra Fria. 
Coincidiu com uma grande mudança na 
economia mundial, o período de crise a 
longo prazo que caracterizaria as duas 
décadas a partir de ígyg, e que atingiu o 
clímax no início da década de ig8o. 

Foi o período de retomada de revoluções 
sociais, como as das colônias portugue¬ 
sas, assim como das guerrilhas centro- 
americanas e das mobilizações no 
Oriente Médio, com destaque para a 
que deporia o Xá Reza Pahlevi no Irã, 
além da vitória vietnamita sobre os 
Estados Unidos. Foi a coincidência dessa 
terceira onda de revolução mundial com o 
fracasso público e a derrota americanos 
que produziu a Segunda Guerra Fria. 

Essa conjuntura negativa para os 
Estados Unidos gerou o governo de 
Ronald Reagan, o qual aumentou a 
agressividade da política externa ameri¬ 
cana e ampliou o armamentismo. A essa 
altura a economia soviética, assim como 
de seu bloco europeu, estava profunda¬ 
mente integrada à economia mundial 
capitalista desde os tempos da 
coexistência pacífica e da détente. 
Segundo Hobsbawm,/o/ a interação da 
economia de tipo soviético com a econo¬ 
mia mundial capitalista, a partir da 
década de ig6o, que tornou o socialismo 
vulnerável. (...) O paradoxo da Guerra Fria 
é que o que derrotou e acabou despe¬ 
daçando a URSS não foi o confronto, mas 
a détente. 

A Guerra Fria também foi um dos 
fatores da prosperidade do 2° 
pós-guerra, os "anos dourados", título 
do capítulo 9. A ascensão econômica foi 
puxada pelos Estados Unidos, país 
praticamente nada afetado, a não ser 
positivamente, pelo grande conflito de 
1939-45- 

Floje é evidente que a Era de Ouro perten¬ 
ceu essencialmente aos países capitalis¬ 
tas desenvolvidos, que, por todas essas 
décadas, representaram cerca de três 
quartos da produção do mundo, e mais de 
80% de suas exportações manufatura¬ 
das. Ainda que tenha ocorrido progresso 
em áreas do chamadoTerceiro Mundo, o 
maior desenvolvimento dos países ricos 
fez aumentar a distância entre ricos e 
pobres. O mundo ficou ainda mais 
desigual. 

O progresso do Primeiro Mundo fortale¬ 
ceu a matriz energética extremamente 
vinculada aos combustíveis fósseis, 
como o petróleo. Hobsbawm informa 
que o preço desse produto manteve-se 
em torno de 2 dólares o barril no período 
de 1950 a 1973. Não é de estranhar que a 
partir de 1972, a temática ambiental tenha 


despertado mais a atenção de cientis¬ 
tas, ambientalistas e políticos. 

Flavia uma revolução tecnológica em 
curso. Nela se insere a revolução verde. 
Inventos como o transistor, de 1947, 
propiciaram a miniaturização dos 
equipamentos eletrônicos de comuni¬ 
cação. O consumo, segundo os padrões 
do "modo de vida americano", criou a 
"era do automóvel". 

Grande parte dessa prosperidade se 
deve ao complexo industrial militar, 
segundo expressão criada pelo presi¬ 
dente Eisenhower. Especificamente na 
Europa também conta muito a bem 
sucedida experiência de integração 
econômica, eliminando-se, ao menos 
em sua parte Ocidental, as velhas rivali¬ 
dades. 

Uma característica extensiva a todos os 
países de expressivo crescimento 
econômico foi a participação do Estado. 
Tanto no Welfare State quanto no 
"nacional-desenvolvimentismo" e mais 
ainda no "socialismo real", o Estado 
cumpriu seu papel de indutor do desen¬ 
volvimento econômico. Por isso, os 
políticos, autoridades e mesmo muito dos 
homens de negócio do Ocidente do 
pós-guerra se achavam convencidos de 
que um retorno ao laissez-faire e ao livre 
mercado original estava fora de questão. 
O planejamento econômico tornou-se 
prática comum. A Era de Ouro do capita¬ 
lismo teria sido impossível sem esse 
consenso de que a economia de empresa 
privada (“livre empresa" era 0 nome 
preferido) precisava ser salva de si mesma 
para sobreviver. 

No mesmo capítulo, um pouco à frente, 
encontramos afirmações que podem 
parecer antinomias com o exposto 
acima. Na prática, a Era de Ouro foi a era 
do livre comércio, livres movimentos de 
capital e moedas estáveis que os plane¬ 
jadores do tempo da guerra tinham em 
mente. Sem dúvida isso se deveu basica¬ 
mente à esmagadora dominação 
econômica dos EUA e do dólar, que 
funcionou como estabilizador por estar 
ligado a uma quantidade específica de 
ouro, até a quebra do sistema em fins da 
década de ig6o e princípios da de ígyo. 
Teria ficado melhor se as duas partes da 
análise estivessem ligadas por um 
"entretanto". Como não foram, cabe ao 
leitor um esforço adicional: afinal, a 
prosperidade dos anos 50 e 60 foi uma 
obra do Estado planejador ou do 
mercado? 

Para tentar sair dessa encalacrada, 
vamos recorrer a um autor insuspeito, 
Lincoln Gordon. Na edição n° 15, da 
Revista Brasileira de Política Internacional, 


setembro de 1961, o senhor Gordon 
escreveu: 

Devemos ser doutrinários quanto aos 
fundamentos reais - coisas assim como 
"hostilidade eterna a qualquer forma de 
tirania sobre a mente humana" de 
Thomas Jefferson - restrições sobre 0 
abuso do Poder Público, um Judiciário 
independente, liberdades civis, oportuni¬ 
dades iguais para todos os cidadãos, e 
liberdade através de organização política 
e eleições livres para remover Governos 
quando eles deixam de servirão interesse geral. 
Não devemos, no entanto, ser 
doutrinários quanto à administração de 
um sistema de abastecimento de energia 
elétrica, uma usina siderúrgica ou uma 
refinaria de petróleo por parte de uma 
companhia particular ou de uma agência 
governamental. 

Ou seja, o capitalismo não desaparecerá 
nem terá seu poder diminuído se o 
Estado se fizer presente na economia, 
por meio do planejamento ou de uma 
rede de empresas estatais. Desde que se 
preserve a propriedade privada dos 
meios de produção (ou a livre iniciativa, 
como preferem os capitalistas), o 
Estado pode crescer, ainda mais quando 
seu crescimento contribui para reduzir 
riscos de revoluções sociais. 

Parece-me que, assim, podemos 
resolver as dúvidas trazidas pelas partes 
III e IV do capítulo 9. 

Nas páginas seguintes, as dúvidas vão 
ficando para trás. A migração foi uma 
tendência. A década de 60 foi de 
acelerada concentração urbana. O 
capitalismo confirmou-se definitiva¬ 
mente como uma economia transna- 
cional. O primeiro cavaleiro do apoca¬ 
lipse chegou à Terra: a empresa 
offshore. O capital financeiro manteve- 
se superior a qualquer outro. Ainda 
assim, a "revolução social" continuou 
presente, conforme análise no capítulo 10. 
Flouve mudanças "súbitas e sísmicas" 
para grande parte da humanidade entre 
1945 e 1990. Para 80% dela, diz 
Hobsbawm com algum exagero, a Idade 
Média acabou de repente em meados da 
década de ígso; ou talvez melhor, sentiu- 
se que ela acabou na década de ig6o. 

Ele sentenciou "a morte do campe¬ 
sinato", exceto em algumas regiões da 
África e Ásia. Isso se deu pelo êxodo 
rural e pelo advento do maquinário na 
agricultura, uma das obras da revolução 
verde. O mundo jamais fora tão urbani¬ 
zado e as cidades mais povoadas 
estavam no "3 0 mundo" e com todos os 
problemas decorrentes desse cresci¬ 
mento acelerado e desordenado. 

Em todo o planeta, cresceu o acesso à 
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educação. Com efeito, o movimento 
estudantil tornou-se uma força social e 
política em vários países, com destaque, 
nos anos 6o, para Coreia do Sul, Chile, 
EUA, México, França, Tchecoslováquia e 
Brasil. Geralmente eram movimentos de 
esquerda e muitos forneceram militân¬ 
cia para as guerrilhas rural e urbana. 

A classe operária foi ampliada até o 
início da década de 1980, quando as 
modificações tecnológicas produziram o 
desemprego estrutural e reduziram o 
número de operários em vários setores 
da indústria. Antes disso havia ocorrido 
uma transferência das velhas indústrias 
dos países desenvolvidos para regiões 
da Ásia e América Latina. Com o cresci¬ 
mento econômico, uma parte da socie¬ 
dade ascende à classe média, o que 
tende a fortalecer o conservadorismo 
em muitos países. Articula-se tal 
realidade com o crescimento do setor 
terciário. 

Também notável foi a maior presença 
feminina no mercado de trabalho e no 
meio estudantil, confirmando uma 
tendência que se iniciara nos anos próxi¬ 
mos à Primeira Guerra Mundial. 

É natural que as novas situações sociais 
engendrassem modificações culturais. 
Para Hobsbawm, no capítulo 11, isso 
configurava uma verdadeira "revolução 
cultural". 

Uma análise bem ao gosto dos adeptos 
da história da vida privada: aumentaram 
os casamentos e os divórcios, estes 
principalmente nos países desenvolvi¬ 
dos. A família nuclear entrou em 
declínio. 

A generalização de métodos contracep- 
tivos contribuiu para a liberação 
(hetero)sexual. O movimento hippie, a 
cultura beat nos Estados Unidos, as 
ideias contestadoras bastante influentes 
na juventude, os movimentos da contra¬ 
cultura, o culto a "divindades populares" 
como James Dean, Buddy Holly, Janis 
Joplin, Brian Jones, Bob Marley, Jimi 
Hendrix, entre outros. 

Desde os anos 50, ou 60 principalmente, 
passou a existir uma cultura jovem global. 
Seus símbolos, o rock e o blue jeans, 
foram captados e capturados pela 
grande indústria. Nesse sentido, a 
"revolução cultural" integra a "era de 
ouro" e é parte da hegemonia global 
norte-americana. 

Entre os jovens, houve uma guinada 
para o popular, inclusive na linguagem 
com a profusão de gírias e o abandono 
dos modos de falar que distinguiam as 
origens sociais. Repercutindo na indús¬ 
tria da moda, 0 ano de 1965, a propósito, 


foi 0 primeiro em que a indústria francesa 
de roupas femininas produziu mais calças 
que saias. 

O tema do capítulo 12 é o "terceiro 
mundo". A descolonização avançara 
nessa parte do planeta. Na Ásia, isso 
ocorreu durante o primeiro decênio 
após a Segunda Guerra; na África, nos 
anos 1960 principalmente. Surgiram o 
modelo soviético, como Angola e 
Moçambique; e as ditaduras produzidas 
por golpes militares, como a República 
Centro Africana, a Indonésia, o Congo 
(Zaire). 

Praticamente no início do movimento 
de descolonização, surgiu o termo 
"Terceiro Mundo", em 1952. Visava 
agrupar os países conforme o seu grau 
de desenvolvimento econômico e social. 
A África, a Ásia (exceto o Japão) e a 
América Latina eram as regiões do 
Terceiro Mundo. Tratava-se de uma 
composição bastante heterogênea de 
países. 

A Conferência de Bandung (1955) deu 
origem à concepção do não alinha¬ 
mento e refletia o crescimento da luta 
anticolonial. Simultaneamente, alguns 
países do Terceiro Mundo alinhavam-se 
aos Estados Unidos, criando, quase que 
automaticamente, regimes autoritários, 
integrantes de pactos anticomunistas. 
Foi um período de conflitos acumulados. 
No Oriente Médio, a questão de Suez 
(1955-56); no Sudeste Asiático, a vitória 
sobre a França, em 1954; no norte da 
África, a independência da Tunísia. 

A explosão demográfica da segunda 
metade do século ocorreu principal¬ 
mente nos países de menor desenvolvi¬ 
mento. Ela foi consequência, dentre 
outros fatores, da excessiva concen¬ 
tração de terras no campo. As tentativas 
de reforma agrária quase sempre esbar¬ 
ravam na persistente reação conserva¬ 
dora. 

Eram crescentes as desigualdades entre 
os países desenvolvidos e os subdesen¬ 
volvidos: 0 primeiro grupo tinha em 
média 14,5 vezes 0 PNB per capita do 
segundo em ígyo, porém mais de 24 
vezes 0 PNB per capita em 1990 dos 
países pobres. 

Alguns dos maiores estados, como 
Brasil e México, adotaram planos 
próprios de desenvolvimento, com 
grandes investimentos públicos. Plavia, 
ao mesmo tempo, uma grande área de 
baixo desenvolvimento, com estados 
mais fracos, essencialmente agrícolas e 
com baixa produtividade e produção, o 
que se refletia em péssimos indicadores 
sociais. 


O desenvolvimento de alguns países 
deu origem a uma nova categoria, os 
NICs ou Novos Países Industrializados. 
O Terceiro Mundo que já não era muito 
homogêneo quando da origem do 
conceito, nos anos 50, tornou-se ainda 
mais heterogêneo nos anos 70. A expan¬ 
são da economia mundial capitalista 
trouxe quase todos os habitantes do 
Terceiro Mundo para o mundo moderno 
e perturbou o próprio conceito, dando 
origem a termos como "em desenvolvi¬ 
mento" e "subdesenvolvido". 

Ocupando um espaço intermediário, um 
"Segundo Mundo", havia o "Socialismo 
Real" (capítulo 13). Inicialmente, uma 
imprecisão: foi 0 único dos antigos 
impérios dinástico-religiosos a sobreviver 
à Primeira Guerra Mundial (...). Esse 
trecho refere-se à Rússia. Era outro país. 
Não só por ser uma república e ter 
liderança socialista, também porque o 
território era significativamente menor 
que o governado pelo Czar Nicolau II. 
Após a Segunda Guerra, surgiu um bloco 
socialista: Polônia, RDA, Hungria, 
Tchecoslováquia, Romênia, Albânia, 
Iugoslávia e Bulgária na Europa; 
Mongólia, Coreia do Norte, Laos, 
Camboja e Vietnã do Norte (reunificado 
como Vietnã em 1976) na Ásia; Cuba na 
América; Angola e Moçambique na 
África. 

A denominação "socialismo real" sugere 
que havia um outro socialismo "ideal", 
ou em "ideia", que era bastante 
diferente do efetivamente construído. 
Uma das razões para essa diferença 
podemos encontrar nesta passagem: 
Nenhuma das condições que Marx ou 
qualquer um de seus seguidores tinham 
até então considerado essenciais para 0 
estabelecimento de uma economia social¬ 
ista esteve presente nessa enorme massa 
de território que era praticamente um 
sinônimo de atraso econômico e social na 
Europa. Mais: na visão de Lênin, Moscou 
seria apenas o quartel-general 
temporário do socialismo, até que a 
ideologia pudesse mudar-se para sua 
permanente em Berlim. Não foi por 
acaso que a língua oficial da Interna¬ 
cional Comunista, criada como o 
estado-maior da revolução mundial em 
1919, era - e continuou sendo - não o 
russo, mas o alemão. 

Como essa expectativa leninista não se 
concretizou, coube aos dirigentes russos 
colocarem prática, até porque não havia 
alternativa, a construção socialista no 
país que estava longe de ser um dos 
mais desenvolvidos, e mais longe ainda 
de sertolerado pelas potências capitalis- 
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tas. Lênin definiu a Rússia como uma 
"fortaleza sitiada", daí a política 
econômica conhecida como 
"comunismo de guerra", nos anos de 
1919-21. Depois um recuo ao capita¬ 
lismo de estado com o advento da NEP 
(Nova Política Econômica), entre 1922 e 
1926. Por fim, quatro anos após a morte 
de Lênin, foi adotado o planejamento 
econômico, que afetou seriamente uma 
classe de proprietários de terras, os 
kulaks. 

Neste momento chegamos ao ponto 
que analistas conservadores do Brasil 
mais criticaram Eric Hobsbawm. 
Segundo eles, o historiador foi condes¬ 
cendente com Stálin. Quem afirmou isso 
não deve ter lido o livro "Era dos Extre¬ 
mos", ou deve ter pulado este trecho: 
Stálin, que presidiu a resultante era de 
ferro da URSS, era um autocrata de 
ferocidade, crueldade e falta de escrúpu¬ 
los excepcionais, alguns poderiam dizer 
únicas. Poucos homens manipularam 0 
terror em escala mais universal. Não há 
dúvida de que sob um outro líder do 
Partido Bolchevique os sofrimentos dos 
povos da URSS teriam sido minimizados, 
e 0 número de vítimas, menor. 

A União Soviética sobreviveu ao cerco e 
à guerra civil. Os custos foram demasia¬ 
dos. O pior deles foi a ascensão de 
Stálin. A ideia de que um Estado socialista 
forçasse cada cidadão a pensar a mesma 
coisa, quanto mais a de que dotasse seus 
líderes, coletivamente, de algo semel¬ 
hante à infalibilidade papal (...) não teria 
passado pela mente de nenhum socialista 
importante antes de 1917. 

(...) Foi Stálin quem transformou os 
sistemas políticos comunistas em monar¬ 
quias não hereditárias. 2 Hobsbawm 
utilizou dezesseis páginas para analisar 
o regime soviético sob o comando de 
Joseph Stálin. Os conservadores 
brasileiros dispõem de um espaço muito 
maior na mídia e não dedicam 16 
páginas, ou sequer 16 linhas, para 
analisar o terrorismo de Estado 
praticado pelos Estados Unidos, por 
intermédio da CIA, e das torturas e 
prisões ilegais ostensivamente utiliza¬ 
das pelos líderes do "mundo livre". 

Os Estados do "socialismo real" que 
surgiram depois de 1945 adotaram o 
mesmo modelo soviético, com uma ou 
outra diferença que não lhes alteravam 
em essência. Não que tivesse ocorrido 
um expansionismo soviético. Em 
verdade, alguns desses estados surgi¬ 
ram contra a vontade dos líderes russos. 
São os casos da Albânia, Iugoslávia, 
China, Laos, Camboja eVietnã. 


Esse "socialismo real", ao lado do 
"nacional desenvolvimentismo" e do 
Welfare State, todos, ao mesmo tempo, 
entraram em crise nos anos 70 e 80. O 
capítulo 14, "As décadas de Crise", 
analisa esse processo. 

Primeiramente, Hobsbawm delimita o 
tempo da crise: a história dos vinte anos 
após 1973 é a de um mundo que perdeu 
suas referências e resvalou para a instabi¬ 
lidade e a crise. Para alguns países, como 
os da Europa Oriental, incluindo a 
Rússia, o resultado foi dramático. 
Polônia, Tchecoslováquia, Romênia, 
Bulgária e Rússia tiveram quedas no PIB 
na virada das décadas de 80 e 90. Em 
sentido contrário, a China iniciava um 
"crescimento espetacular". 

O desemprego aumentou no Primeiro 
Mundo. Países como o Brasil, um 
"monumento de injustiça social", 
ficaram ainda mais desiguais, ampli¬ 
ando a concentração de renda. Porém os 
ritmos e prazos da crise não foram os 
mesmos em todos os países. No Brasil, 
ocorreu o "milagre" durante o governo 
Médici. A Coreia do Sul e outros três 
pequenos países ganharam a alcunha de 
"tigres asiáticos" devido ao seu 
formidável crescimento e desenvolvi¬ 
mento. 

Após 19-74, os defensores do livre- 
mercado estavam na ofensiva, embora só 
viessem a dominaras políticas de governo 
na década de 1980, a não ser no Chile (...). 
Iniciavam os questionamentos ao 
Estado de Bem-Estar. Na Inglaterra, a 
líder dessa fase foi a conservadora 
MargarethThatcher. 

No início dos anos 80, a crise da dívida 
assombrou grande parte do mundo. Por 
sorte para a economia dos países ricos, os 
três gigantes latinos da dívida não agiram 
em conjunto, fzeram-se acordos separa¬ 
dos para programar as dívidas, e os 
bancos, apoiados por governos e agências 
internacionais, tiveram tempo de ir cance¬ 
lando contabilmente, aos poucos, os bens 
perdidos e mantendo solvência técnica. A 
crise da dívida continuou, mas não era 
mais potencialmente fatal. Esse foi 
provavelmente 0 momento mais perigoso 
para a economia mundial capitalista 
desde 1929. A história completa ainda 
está por ser escrita. 

No início dos anos 90, otriunfo neolibe- 
ral já estava em crise. Uma de suas 
evidências mais sentidas era o desem¬ 
prego estrutural. 

No capítulo 15, "O Terceiro Mundo e a 
Revolução", alguns números terríveis 
podem ser resumidos assim: de 19 a 20 
milhões de pessoas morreram em guerras 


entre 1945 e 1983. Inevitável conclusão: 
se a ONU foi criada para consagrara paz 
mundial, ela é um retumbante fracasso. 
Alguns casos não foram exatamente 
guerras, mas massacres. Foi assim na 
Indonésia, em 1965, o massacre de 
"meio milhão de comunistas ou supos¬ 
tos comunistas". 

A maioria absoluta dessas guerras e 
massacres ocorreu no chamado terceiro 
mundo. Mesmo que a União Soviética, 
mantendo a liderança do movimento 
comunista internacional, sugerisse o 
retorno à linha moderada e etapista dos 
anos 30, seus liderados não deixaram de 
sofrer as consequências da repressão 
em seus respectivos países. Outros 
grupos políticos, mais distantes da linha 
soviética e mais próximos da chinesa, 
preferiram a guerrilha como principal 
forma de atuação, embora o principal 
exemplo de vitória, o cubano, não fosse 
desde o início ligado a nenhuma das 
potências comunistas. 

Tornou-se fato comum a intervenção 
das forças armadas em golpes, a maioria 
de direita. Estimulados pelas formu¬ 
lações da Conferência de Bandung 
(1955), surgiria 0 "terceiro-mundismo", 
concepção que defendia a substituição 
do conflito leste-oeste pelo norte-sul. A 
contrapartida às agitações na África, 
Ásia e América Latina era a estabilidade 
europeia, graças, sobretudo, às conquis¬ 
tas viabilizadas pelo Estado de Bem- 
Estar Social. Ainda assim, houve confli¬ 
tos, principalmente no leste europeu 
nos anos 50 (Alemanha, Polônia e 
Hungria) e nas duas partes do conti¬ 
nente nos anos 60, com destaque para 
França e Tchecoslováquia em 1968. 

Para Hobsbawm, os movimentos de 
1968, e em particular o movimento 
estudantil, foram a última arremetida da 
velha revolução mundial. As questões 
nacionais, em sua opinião, superavam a 
ideia de revolução mundial como 
motivação maior para os movimentos. 
Nos anos 70, também agitados, houve 
revoluções em Portugal, Angola, 
Moçambique, Irã e Nicarágua. Houve 
golpes na Etiópia, Somália, Benin, 
Madagascar, Congo, Zimbábue, Chile, 
Uruguai, Argentina. No Vietnã, Laos, 
Camboja, Afeganistão, Angola e 
Moçambique houve guerras. 

As origens da "segunda guerra fria" 
devem ser buscadas em duas situações 
na década de 70: a crise econômica e as 
revoluções, especialmente a iraniana, 
que fizeram os EUA perderem um aliado 
estratégico e a nicaraguense, que 
indicava uma inclinação à esquerda na 


2 . Todos sabemos, hoje, que essa última característica não vale para a Coreia do Norte. 
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maior parte da América Latina. Nessa 
parte do continente, uma nova força 
política mostrava-se cada vez mais 
influente, a "teologia da libertação". 
Sabemos que a "segunda guerra fria" foi 
a etapa derradeira da história iniciada 
em 1947, com a doutrina Truman. Sabe¬ 
mos também que o lado vencedor foi o 
norte-americano. Era de se esperar um 
mundo mais seguro, já que não haveria, 
de 1991 em diante, duas superpotências 
aparentemente hostis entre si e forte¬ 
mente armadas. Não foi o que ocorreu. 
O capítulo 15 terminou com afirmações 
do tipo: o mundo que entra no terceiro 
milênio não é um mundo de Estados ou 
sociedades estáveis. O mundo do terceiro 
milênio quase certamente continuará a 
ser de política violenta e mudanças políti¬ 
cas violentas. A única coisa incerta nelas é 
aonde irão levar. 

O Breve Século XX acabou dez anos 
antes do século cronológico. O fato que 
marcou esse encerramento foi a extin¬ 
ção da União Soviética em 1991. Esse 
estudo encontramos no capítulo 16. 
Organização, mais que doutrina, foi a 
principal contribuição do bolchevismo de 
Lênin para mudar 0 mundo. Essa frase 
ressalta a importância do partido 
construído por Lênin desde que cindiu a 
social democracia russa em 1902. Foi o 
partido capaz de agir sob severas 
condições do czarismo e foi vitorioso em 
1917. Tornou-se o modelo de partido 
para todos os comunistas do mundo, 
que se diziam herdeiros do bolchevismo. 
O que era "centralismo democrático" 
transformou-se em ditadura de partido 
único e depois ditadura pessoal de 
Stalin. Grosso modo, esse foi o modelo 
adotado pelos países do "socialismo 
real". No longo prazo, foi uma das 
causas da sua derrocada. Se houvesse 
democracia social, como é a original 
proposta marxista, haveria propriedade 
social dos meios de produção, que não é 
o mesmo que propriedade estatal. 

Os estados fortes, controlados por uma 
elite dirigente, não admitindo sequer as 
ilusões democráticas existentes nos 
rivais, revelaram-se fracos quando 
atingidos pela crise que não era deles, 
mas dos rivais, desde que, pela lógica da 
détente, foram alcançados pelo 
mercado mundial capitalista. 

Fator conjunturalmente decisivo foi a 
ascensão de Mikhail Gorbachev na URSS 
e suas conhecidas reformas política 
(glasnost) e econômica (perestroika). 
Outro, anterior, foi a crise polonesa e a 
intervenção indireta de João Paulo II. Na 
Tchecoslováquia havia um movimento 


opositor herdeiro da Primavera de 
Praga. A Iugoslávia pós-Tito foi território 
de efervescentes movimentos naciona¬ 
listas, consequentemente separatistas e 
antissocialistas. A Alemanha Oriental, 
parte de uma nação dividida, 
encontrava-se sob intensa pressão dos 
atrativos de sua parte rica, tanto que 2 
milhões de alemães orientais, numa 
população de 16 milhões, emigraram 
para o lado Oeste apenas na segunda 
metade da década de 80. 

Na opinião de Eric Hobsbawm, 0 
fracasso do socialismo soviético não se 
reflete sobre a possibilidade de outros 
tipos de socialismo. Para ele, é necessário 
separar a questão do socialismo deforma 
geral da experiência específica de “socia¬ 
lismo realmente existente". 

No capítulo 17, intitulado "Morre a 
vanguarda, as artes após 1950", a 
primeira constatação que temos é que a 
fronteira entre o que é e o que não é arte 
se extingue. A segunda é que a tecnolo¬ 
gia revolucionou as artes, principal¬ 
mente as ditas "populares". Outras 
constatações: a Europa perdeu o posto 
de centro mundial da produção artística; 
as ditaduras continuaram limitando as 
artes e os artistas; e as artes foram 
mercantilizadas, robustecendo a indús¬ 
tria do entretenimento. Finalmente, 
constatamos o surgimento da 
pós-modernidade. 

O pós-modernismo não era tanto um 
"movimento" quanto uma negação de 
qualquer critério preestabelecido de 
julgamento e valor nas artes, ou na 
verdade da possibilidade de tais 
julgamentos. O termo virou moda na 
década de 80, embora tenha surgido 
bem antes. Na década de go, havia 
filósofos, cientistas sociais, antropólogos 
e historiadores “pós-modernos"(...). 
Todos os pós-modernismos tinham em 
comum um ceticismo essencial sobre a 
existência de uma realidade objetiva, e/ou 
possibilidade de chegar a uma compreen¬ 
são aceita dessa realidade por meios 
racionais. Todos tendiam a um radical 
relativismo". 

Passando das artes para as ciências, no 
capítulo 18, Hobsbawm assinala que o 
século XX superou o XIX em número de 
cientistas e em dependência das 
ciências naturais. Como em outros 
setores, o campo científico mostrava a 
desigualdade entre os países. Se na 
primeira metade do século houve 
emigração de cientistas por razões 
políticas (Einstein, por exemplo), após 
1945 ela se deu principalmente por 
razões econômicas, com uma tendência 


de migração rumo ao Primeiro Mundo. 
Algumas das inovações científicas de 
maior impacto foram mencionadas no 
penúltimo capítulo do livro "Era dos 
Extremos". 

Alan Turing, com "uma exploração 
especulativa para lógicos matemáticos" 
que "iria fornecer a base da moderna 
teoria do computador". 3 
Watson e Crick, este um conviva de 
Hobsbawm nos pubs de Cambridge, 
foram os descobridores da estrutura do 
DNA. Em 1948, a invenção dos transis¬ 
tores "como um subproduto de pesqui¬ 
sas na física do estado sólido"; os lasers 
em 1960; o soviético Peter Kapitsa com 
estudos que chegaram aos supercondu¬ 
tores. 

O que encanta mais? O universo micro 
ou macro? Ambos foram desnudados no 
séculoXX. O primeiro com a invenção do 
microscópio eletrônico em 1937, o 
segundo com o radiotelescópio em 
0.957. Hubble afirmou em 1929 que o 
universo estava em expansão, enquanto 
Penzias e Wilson descobriram a radiação 
cósmica em 1965 (aquele ruído quando 
ligamos o rádio e não captamos 
nenhuma emissora). 

A física newtoniana foi definitivamente 
suplantada pelas teorias de Planck e 
Einstein. Quem tiver o privilégio de 
estudarfísica, e principalmente o privilé¬ 
gio de compreendê-la, pode confirmar 
as palavras do historiador sobre a 
importância da mecânica quântica, do 
princípio de incerteza de Heisenberg, da 
descoberta da antimatéria por Paul 
Dirac, tudo na década de 1920. Incrível 
como alguém dedicado à história 
escreve sobre o padrão de comporta¬ 
mento dos elétrons e encontra nisso 
uma discussão de fundo filosófico sobre 
o determinismo. 

Como se o comportamento de prótons e 
elétrons já não fosse suficientemente 
intrigante, eis que surge, nos anos 30, 
uma nova figura para tornar ainda mais 
emocionante da história do átomo: 
Chadwick descobriu o nêutron em 1932. 
As pesquisas prosseguiram e 
Hobsbawm, descrevendo-as, 

transformou-as em poesia: A multipli¬ 
cação de partículas subatômicas, por 
mais emocionantes que fossem, só podia 
ser uma verdade temporária, preliminar, 
porque, por mais linda que se mostrasse 
em detalhe, não havia beleza no novo 
átomo como antes havia no velho. 
Voltando às maravilhas dos universos 
infinitamente pequeno e infinitamente 
grande, a obra "Era dos Extremos" 
relatou um drama: a maravilhosa teoria 


3 . A propósito, uma nota de rodapé referente às circunstâncias da morte de Alan Turing é de uma exuberante elegância na condenação à homofobia. 
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da relatividade de Einstein, que descrevia 
a gravidade como uma manifestação da 
curvatura do espaço-tempo, na verdade 
introduziu uma perturbadora dualidade 
na natureza: “de um lado estava o palco - 
o espaço-tempo curvo, a gravidade; de 
outro, os atores - os elétrons, os prótons, 
os campos eletromagnéticos - e não 
havia elo entre eles"(Weinberg). 

Segundo Hobsbawm, essa dramática 
dualidade fez Einstein dedicar os 
"últimos quarenta anos de sua vida" a 
encontrar uma solução que unisse o 
minúsculo do eletromagnetismo ao 
maiúsculo da gravidade. E não 
conseguiu. Certamente o grande histo¬ 
riador não se deu conta, ao fazer esse 
registro, de que quarenta anos na vida 
de quem viveu setenta e seis é a maior 
parte da vida dessa pessoa. Ou seja, 
Einstein, o genial criador da teoria da 
relatividade, não conseguiu resolver a 
equação que lhe surrupiou metade de 
seu tempo de vida. 

Stephen Hawking, popular astrofísico 
de nosso tempo, sugeriu uma "teoria de 
tudo", a fim de resolver o problema com 
o qual Einstein se ocupou. Não teve 
sucesso. Pouco antes, nas décadas de 70 
e 80, surgiu a "teoria do caos", nome 
enganoso na opinião do historiador. 

A cosmologia, apoiando-se na tese do 
universo em expansão, reforçava a tese 
do "big-bang" que, independentemente 
de estar certa ou não, pouco ajuda na 
elucidação da origem do universo. 
Universo que se descortinava à espécie 
humana também porque a Guerra Fria 
tinha um lado positivo: a corrida 
espacial. Soviéticos e americanos 
disputavam a liderança, quase sempre 
com vantagem russa, salvo diante da 
missão Apoio 11 em 1969. 

Notáveis descobertas científicas 
também ocorreram no campo da 
biologia com a engenharia genética. As 
investigações ambientais alarmaram o 
mundo com a descoberta dos buracos 
na camada de ozônio e os riscos do 
aquecimento global, tema inevitável no 
início do milênio: "Rumo ao milênio", 
capítulo final. 

Das disjuntivas do século XX uma foi 
encerrada e outra preservada. Acabou a 
Guerra Fria e manteve-se a diferença 
entre países ricos e pobres. Novos 
nacionalismos surgiram, principalmente 
na parte leste da Europa, ao lado de 
fundamentalismos, islâmicos a maior 
parte. 

O triunfo neoliberal foi efêmero, 
contestado na prática pelas crises dos 
anos 90. No curto prazo foram catastró¬ 


ficos os resultados da reinserção da 
economia de mercado nos antigos 
países socialistas. 

Ao final do segundo milênio, os dois 
problemas centrais, e a longo prazo 
decisivos, eram 0 demográfico e 0 
ecológico. Na primeira década do século 
XXI a população mundial chegou a 7 
bilhões de habitantes. Os maiores 
crescimentos acontecem nas áreas 
menos desenvolvidas. Nas de médio 
desenvolvimento, ou muito desenvolvi¬ 
das, a população tende ao envelheci¬ 
mento. 

Um dos resultados do boom demográ¬ 
fico nos países pobres foi o crescimento 
da imigração na Europa e Estados 
Unidos. Em princípio tolerada, a 
imigração começou a ser condenada, 
principalmente por lideranças de direita 
e extrema-direita, quando o índice de 
desemprego cresceu nos países ricos e 
os empregos antes desprezados agora 
eram procurados também pelos 
europeus e norte-americanos. 

A questão ambiental não foi tratada 
com a abrangência necessária em "Era 
dos Extremos". Em uma página e meia 
encontramos a opinião de que 0 tempo 
disponível para tratar do problema deve 
ser medido mais em décadas que em 
séculos. Afirma também que o problema 
é mais global que regional, embora 
considere que alguns países, como os 
Estados Unidos, devam pagar mais pelo 
uso abusivo do petróleo. Defende que 0 
objetivo da política ecológica seja ao 
mesmo tempo radical e realista. Radical 
para forçar a redução do uso de combus¬ 
tíveis fósseis, incentivando fontes de 
energia menos poluentes, e realistas 
porque não há como exigir menos 
desenvolvimento para povos que pade¬ 
cem o subconsumo. Por outro lado, a 
busca do equilíbrio ambiental esbarra na 
economia voltada à maximização de 
lucros e à busca permanente de acúmulo 
de capital. 

Essa economia capitalista de final do 
século acentuou as diferenças entre 
países ricos e pobres. Acentuou, ao 
mesmo tempo, a diferença entre ricos e 
pobres dentro de cada país. As novas 
tecnologias geraram o desemprego 
estrutural. A globalização foi utilizada 
pelo capital para aproveitar oportuni¬ 
dades de acúmulo nas mais diversas 
regiões do planeta, reforçando a finan- 
ceirização da economia que se processa 
desde o último quartel do séculoXIX. É o 
que se denomina, hoje em dia, capital 
especulativo. 

O poder dos dominadores da economia 


mundial incide sobre os Estados, 
fazendo-os pequenos perto do poder 
das gigantescas empresas que operam 
em nível planetário. Todavia, quando o 
mercado produz suas crises devastado¬ 
ras, como a dos anos 90, é ao Estado que 
se recorre. Ao contrário do que se 
escreveu em "Riqueza das Nações", o 
mercado jamais foi capaz de regular 
coisa alguma, a não ser com o intuito de 
maximizar lucros. 

De uma forma ou de outra, 0 destino da 
humanidade no novo milênio iria 
depender da restauração das autoridades 
públicas. Porém, o grande problema do 
final do século era que as pessoas 
estavam se afastando da política, 
permitindo que essa atividade fosse 
ocupada por "especialistas" cada vez 
mais desprovidos de representatividade 
social. O resultado são governos de 
baixíssima confiabilidade diante da 
imensidão dos problemas que a maioria 
da humanidade tem de enfrentar. 


Vivemos num mundo conquistado, 
desenraizado e transformado pelo 
titânico processo econômico e tecno- 
científco do desenvolvimento do 
capitalismo, que dominou os dois ou 
três últimos séculos. Sabemos, ou 
pelo menos é razoável supor, que ele 
não pode prosseguir ad infinitum.(...) 
As forças geradas pela economia 
tecnocientífca são agora suficiente- 
mente grandes para destruir 0 meio 
ambiente, ou seja, as fundações 
materiais da vida humana. (...) Nosso 
mundo corre 0 risco de explosão e de 
implosão. Tem de mudar. 
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ESPAÇO ABERTO: ARTIGO ENVIADO 

DIGNIDADE E NECESSIDADE. 

0 DESAFIO DA REVOLUÇÃO NA TUNÍSIA. 


Ana Carolina Cavalcanti de Albuquerque 2 3 

"Tudo o que conseguimos até agora foi 
liberdade de expressão". Essa foi a 
resposta dada por um ativista tunisiano 
à repórter da CNN em entrevista 
realizada no dia 17 de dezembro de 
2012, dois anos após a autoimolação de 
Mohamed Bouazizi, marco de início da 
Primavera Árabe. A repórter question¬ 
ara: "a revolução valeu a pena?". A 
resposta veio em tom negativo. Na 
opinião do ativista, a liberdade de 
expressão alcançada pela Revolução 
Tunisiana está longe de ser suficiente. O 
anseio por maiores mudanças não é 
surpreendente, mas o pequeno papel 
atribuído à liberdade de expressão no 
contexto de uma revolução indica que as 
conquistas do povo tunisiano podem 
logo ser levadas por uma nova espiral de 
protestos, desta vez, mais violentos. 
Uma revolução não é apenas um levante 
violento, é a constituição de liberdade 
de participação na política . A resposta 
do ativista indica que os revolucionários 
estão esperando da revolução mais do 
que ela lhes pode proporcionar. A 
satisfação das necessidades de 
consumo não pode ser garantida pela 
política. Tudo o que a revolução pode 
fazer é permitir que os tunisianos se 
envolvam no Governo, opinem, votem, 
sejam votados, participem de planos 
para melhorar a economia. A revolução 
não pode, contudo, resolver, direta¬ 
mente, problemas de falta de emprego 
e investimento. 

Este breve artigo pretende mostrar 
como a Revolução da Dignidade, o 
nometunisiano da Revolução Jasmim, já 
foi bem-sucedida, mas ainda pode 
falhar. A Revolução tunisiana foi a 
primeira das revoluções da Primavera 
Árabe e, até agora, menos violenta e 
mais bem-sucedida. Ao estudá-la, 
compreendem-se os anseios que 
inspiraram os demais países árabes. Do 
mesmo modo, percebera ameaça que a 
cerca também é identificar possíveis 
problemas nos demais países da Prima¬ 
vera Árabe. 


O artigo está dividido em três partes. 
Em um primeiro momento, explico 
brevemente a história da Tunísia, 
sobretudo o governo de Zine El Abidine 
Ben Ali. Depois, dividirei a revolução em 
duas fases: a rebelião contra opressão e 
a fundação do novo espaço público. Por 
fim, farei as considerações a respeito 
dos novos protestos que despontam no 
país com o aniversário de dois anos da 
revolução. 


I. TUNÍSIA. 

HISTÓRICO PRÉ-REVOLUÇÃO 


A história da Tunísia é longa, uma vez 
que a ocupação humana na região é 
antiga. Por exemplo, Cartago, a famosa 
opositora do Império Romano, fica um 
pouco ao norte deTúnis. Interessa, aqui, 
o período posterior à independência da 
Tunísia do Império Otomano, do qual 
fazia parte desde o final do século XVI. 
Mesmo durante o Império já havia 
levantes populares, como em 1864. A 
Tunísia desligou-se do Império 
Otomano em 1881, por intervenção da 
França, que tornou a região seu proteto¬ 
rado, mantendo a monarquia, sob a 
regência da casa husseinita. Desde o 
início do século XX, movimentos nacio¬ 
nalistas surgiram no país, inclusive com 
a fundação de um dos primeiros sindica¬ 
tos da África, em 1924. 

França somente reconheceu a 
independência da Tunísia em 20 de 
março de 1956, apesar dos diversos 
protestos por reformas políticas ou 
independência. Pouco tempo depois, a 
monarquia foi abolida, substituída pela 
República, tendo Habib Bourguiba, líder 
dos movimentos de independência, 
como presidente. Bourguiba declarou- 
se presidente vitalício e permitiu apenas 
a seu partido (Neo-destour) existir legal¬ 
mente. O domínio de Bourguiba sobre a 
Tunísia durou até 1987, sofrendo com 
protestos organizados pelo UGTT, a 
união sindical. Durante os anos 1980, a 


crise econômica agravou-se a ponto de 
manifestações contrárias ao governo 
eclodirem por todo o país. Finalmente, 
em 1987, o então primeiro ministro, Zine 
El Abidine Ben Ali, tomou o poder. O 
golpe de Ben-Ali foi simples, declarando 
o presidente mentalmente incapaz. Ben 
Ali se manteve no poder, disputando 
eleições ocasionais, que vencia por 
notável maioria. Ele já estava no quinto 
mandato quando a Revolução da Digni¬ 
dade eclodiu. 

O regime de Ben-Ali foi chamado de 
ditadura mafiosa. Tudo indica que o 
governo de Ben-Ali estava voltado, 
sobretudo, para a satisfação dos 
interesses de sua família direta (Ben- 
Ali), da família de sua segunda esposa 
(Trabelsi) e de famílias aliadas (Mabruk). 
Além do evidente nepotismo, a corrup¬ 
ção tornou-se o sistema padrão de 
interação com o governo. Serviços 
públicos eram fornecidos primaria¬ 
mente aos membros do partido 
governante, RCD (Rassemblement 
Constitutionnel Démocratique). Mesmo 
o famoso sistema de educação da 
Tunísia estava vinculado a subornos. A 
censura atingia jornais nacionais, 
somada à proibição de jornais estrangei¬ 
ros; de livros considerados perigosos, 
cujo porte ocasionava prisão; do acesso 
à Rede Mundial de Computadores. 
Politicamente, partidos de oposição 
eram perseguidos, com especial 
destaque para os partidos islâmicos, 
como o Ennahda, fundado em 1980, 
durante os levantes contra Bourguiba. A 
força policial de Ben-Ali recorrente¬ 
mente abusava dos cidadãos, como foi o 
caso de Mohamed Bouazizi. 


II. A PRIMEIRA PARTE DA 
REVOLUÇÃO: LIBERTAÇÃO 
DA OPRESSÃO. 


A autoimolação de Bouazizi não foi um 
protesto inovador ou isolado. Além de a 
autoimolação ser uma forma conhecida 


2. Graduada em Direito pela Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo. Mestre e Doutoranda em Filosofia do Direito pela FDUSP. 

3. VA definição acima de revolução foi dada pela cientista política Hannah Arendt. Para este breve artigo, usarei a teoria de Arendt, desenvolvida em seu livro "Sobre a 
Revolução". 
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de protesto, já havia inquietação 
constante no país desde, pelo menos, 
2008. Com a crise financeira mundial, o 
desemprego recrudesceu e os protestos 
começaram, mas concentrados no Sul e 
nos subúrbios. 

Cabe lembrar, aqui, as diferenças sociais 
e geográficas que marcam a Tunísia. 
Embora o Norte seja industrializado, o 
Sul, voltado à agricultura e à mineração, 
sofre com falta de infraestrutura, inves¬ 
timentos e, até mesmo, água. Há, 
portanto, uma cisão social, ligada às 
diferenças geográficas, que se reflete no 
modo como a revolução ocorreu. 

A cronologia dos protestos desde 2008 é 
a seguinte: em 5 de janeiro de 2008, um 
grupo de jovens de Gafsa (Sul) acampa 
no escritório local do sindicato UGTT. 
Protestam contra uma seleção de 
trabalhadores feita pela companhia 
local de fosfato que julgavam ter sido 
irregular. O movimento se espalha pelo 
interior, resultando em três mortos e 
vários presos. Os líderes do movimento 
foram julgados e condenados à pena 
máxima por perturbarem ordem 
pública. Em 2010, mais revoltas 
eclodem, desta vez na fronteira com a 
Líbia, fechada, supostamente para deter 
o comércio informal. Os tunisianos 
acreditam, contudo, que foi uma mano¬ 
bra da família Trabelsi para entrar no 
mercado de transportes entre Sfax e 
Trípoli. Finalmente, em 17 de dezembro 
de 2010, o jovem vendedor de frutas 
Mohamed Bouazizi, que deixara os 
estudos para sustentar sua família em 
Sidi Bouzid, constantemente humilhado 
pela polícia local desde a infância -ele já 
vendia frutas então - depois de tentati¬ 
vas vãs de conseguir retomar sua 
balança, confiscada por uma policial, 
decide protestar por sua dignidade: 
ateia fogo a si diante do prédio da 
administração local. 

A sequência dos fatos é conhecida: entre 
18 e 24 de dezembro de 2010 a notícia 
do protesto de Bouazizi já se espalhara e 
pequenas cidades começam a levantar- 
se em protestos noturnos. Ben-Ali faz 
um discurso afirmando que iria criar 
mais empregos, mas puniria os mani¬ 
festantes. No começo de janeiro de 
2011, os movimentos continuaram a 
espalhar-se, alcançando cidades de 
porte cada vez maior. O número de 
mortos começa a alcançar as dezenas. 
Bouazizi não suporta as queimaduras e 
falece em 04 de janeiro de 2011. No 
mesmo dia, o sindicato UGTT anuncia 
seu apoio oficial aos manifestantes. O 
movimento começa a se espalhar por 
todo o país. Chega a Túnis em 10 de 
janeiro de 2011 e, em 12 de janeiro, os 


jovens de classe média acabam por se 
unir aos manifestantes dos subúrbios. 
Nesse mesmo dia, a cidade de Sfax foi 
palco de outro protesto, exibindo 
demandas políticas - liberdades e 
democracia. No dia 13 há nova manifes¬ 
tação, desta vez na praça Mohamed Ali, 
duramente reprimida. Em novo 
discurso, Ben-Ali tenta acalmara popu¬ 
lação. Fala no dialeto tunisiano e pro¬ 
mete levantar os bloqueios à rede 
mundial de computadores. Finalmente, 
em 14 de dezembro, ocorre uma nova 
grande manifestação em Túnis, os 
participantes entoam a frase "Ben-Ali, 
dégage!" (Ben Ali, fora!). De fato, o 
ditador deposto já fugira para a França, 
onde não conseguiu asilo, partindo dali 
para a Arábia Saudita. 


III. A SEGUNDA PARTE DA 
REVOLUÇÃO: FUNDAÇÃO 
DO ESPAÇO PÚBLICO 


É importante notar que, até esse ponto, 
a revolução poderia ser uma simples 
rebelião. Em seguida à fuga de Ben-Ali, 
o primeiro ministro, Mohamed Gahn- 
nouchi, formou um governo provisório, 
mantendo o ministério de Ben-Ali, 
todos do partido RDC. Os tunisianos, 
contudo, decidiram pela continuidade 
das manifestações, exigindo mudanças 
definitivas no governo, com a elabo¬ 
ração de uma nova constituição. Nesse 
ponto, a rebelião toma a forma de 
verdadeira revolução, iniciando a 
fundação de um novo espaço político. 
Após a fuga de Ben-Ali, tiveram especial 
importância as Caravanas da Liberdade. 
Vindas do interior, exigiam mudanças 
definitivas no governo. Em 23 de janeiro, 
a caravana da liberdade uniu-se a outros 
manifestantes, ocupando a praça 
Kasbah, no centro de Túnis. Embora 
reprimido, o protesto conseguiu que 
todo o ministério renunciasse, exceto 
por Gannouchi, que se desligou do 
partido RDC. Outra ocupação, de 20 de 
fevereiro a 4 de março, conseguiu depor 
Gannouchi, instalar um governo 
provisório e dar início à formação de 
uma Assembleia Nacional Constituinte. 
A continuação da revolução foi menos 
destacada, embora tenha grande 
relevância. O RDC dissolveu-se ainda em 
março. No final de abril, o governo 
provisório constituiu a Instância Supe¬ 
rior Independente para as Eleições 
(ISIE), dando início ao processo eleitoral 
para a formação da Assembleia 
Nacional Constituinte. As eleições foram 
adiadas uma vez, de julho para outubro, 
o que permitiu um grande número de par¬ 


tidos inscritos (111 inscritos, 81 aprova¬ 
dos). Em 15 de setembro, doze partidos 
assinaram acordo afirmando que respei¬ 
tariam as decisões da ISIE. Finalmente, 
em 23 de outubro do ano passado, 4,4 
milhões de tunisianos elegeram a 
Assembleia Nacional Constituinte. As 
eleições foram consideradas limpas. O 
partido Ennahda, islâmico, obteve a 
maioria. 

Mesmo sem uma Constituição, a Tunísia 
já pode ter um marco de fundação de 
seu espaço público. O acordo entre os 
partidos para respeitar a autoridade 
eleitoral e permitir que o processo de 
eleição corresse livremente é um início 
do espaço de debates. Ainda que não 
haja perfeita convergência de opinião, 
há um acordo para que isso ocorra. A 
questão é o quanto esse delicado espaço 
conseguirá aguentar se as exigências 
por mudanças econômicas tomarem as 
ruas. 


IV. CONCLUSÕES 


O valor que conduziu a revolução tunisi- 
ana não foi a satisfação de necessi¬ 
dades, foi a dignidade. Bouazizi não 
protestava contra sua situação social, 
mas contra o fato de a polícia não o 
deixar trabalhar honestamente e 
maltratá-lo impunemente. Do mesmo 
modo, os manifestantes, ao levarem 
baguetes aos protestos, não exigiam 
mais pão, afirmavam que preferiam 
viver apenas a pão e água a continuar 
sob o regime ditatorial de Ben-Ali. 
Quando os levantes atingiram o Norte, 
os protestos tomaram a forma de 
demandas por direitos humanos e fim 
do regime patrimonialista e nepotista. 
Nessa fase, portanto, a dignidade, vaga¬ 
mente definida como um tratamento 
igualitário por um governo transparente 
e legítimo, era o valor guia dos mani¬ 
festantes, o que explica a escolha do 
nome Revolução da Dignidade. 

A conquista da liberdade de expressão, 
da possibilidade de participação, não 
pode ser menosprezada. Os tunisianos 
conseguiram realizar a difícil tarefa de 
formar um espaço público no qual não é 
necessário recorrer à violência. A 
Revolução Tunisiana já está em vias de 
se completar. Não se pode esperar, 
contudo, que apenas a mudança política 
- a criação de uma política - seja 
suficiente para satisfazer as necessi¬ 
dades da população. É preciso que o 
povo da Tunísia mantenha o espírito da 
busca por dignidade e, estruturando um 
espaço de participação política, possa 
conduzir o país no longo e esperado 
processo de desenvolvimento. 
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VIDA DE DIPLOMATA 

Na seção “Vida de Diplomata", a Revista Sapientia entrevista diplomatas atuantes no Ministério das Relações 
Exteriores brasileiro. O objetivo é conhecer um pouco mais do Itamaraty e dos caminhos que levaram esses 
jovens diplomatas à aprovação no concurso. 


ENTREVISTA COM 0 DIPLOMATA 
LUIS HENRIQUE SACCHI GUADAGNIN 


Nesta edição, nosso entrevistado é o Terceiro Secretário Luis Henrique Sacchi 
Guadagnin. Luis é formado em Relações Internacionais pela Universidade de São 
Paulo (USP). No Itamaraty, estagiou na Divisão do Mar, da Antártida e do Espaço, e 
atualmente trabalha na Coordenação-Geral de Assuntos de Defesa (CGDEF). 



Sapientia Pergunta: 

Conte-nos sobre sua formação. 

Por que decidiu fazer o curso de 

Relações Internacionais? 

LUIS GUADAGNIN: É difícil 

pensar em uma razão para eu ter feito 
RI. Eu fiz, no Colégio Porto Seguro, 
colegial técnico em comércio exterior, 
que tinha um currículo igual ao normal, 
com o acréscimo de matérias como 
direito, logística, contabilidade e até 
mesmo relações internacionais. Ali 
tomei contato com temas internacio¬ 
nais, mas também descobri que a parte 
comercial, privada, não me interessava 
muito. Então, um dia simplesmente 
sentei, abri um guia de cursos de 
vestibular e fui passando curso por 
curso, marcando quais eu me via 
fazendo, quais profissões eu achava que 
me fariam feliz. Algo que não é uma 
ciência muito exata, principalmente 
quando se tem 17 anos. Mas, no meu 
caso, acho que deu muito certo. Minha 
ideia inicial era fazer engenharia. 
Sempre gostei de matemática, mas não 
me imaginava sendo engenheiro. 
Relações Internacionais me pareceu a 
melhor opção, algo com que eu me via 
trabalhando. Hoje acho que foi uma 
ótima escolha. 

Sapientia Pergunta: 

O que o levou a seguir a carreira 
de diplomata? Como foi o 


processo de preparação até a sua 
aprovação no concurso? 

LUIS GUADAGNIN: Para mim foi 
bastante natural seguir a carreira. Eu 
não tinha ninguém na família que fosse 
diplomata, nem ao menos conhecia um 
diplomata. Mas sempre achei que me 
daria melhor em um concurso do que 
fazendo milhões de entrevistas. Logo no 
segundo ano, vi veteranos meus 
passando no CACD, e me deu uma certa 
inveja. A partir disso, fui cada vez mais 
consolidando a ideia de que era isso o 
que eu queria.Tentei balancearas maté¬ 
rias do curso de RI, adaptar meu 
currículo ao que a prova pedia. Acho que 
o curso me deu uma ótima base para 
entender as matérias cobradas no 
CACD. Mas foi essencial fazer um 
cursinho especializado, tomar contato 
com a bibliografia específica, com o 
estilo de prova. Comecei a me preparara 
sério no início de 2008. Prestei o 
concurso daquele ano, mas não passei. 
Claro que fiquei muito decepcionado, 
revoltado, mas no dia seguinte, lá estava 
eu estudando de novo para o próximo. 
Os primeiros seis meses de estudo 
foram ainda enquanto eu terminava o 
último semestre na faculdade. Depois 
disso, fiquei só no cursinho. Acordava, ia 
ler algum livro para estudar, tinha aula à 
noite, voltava para casa e estudava 
mais, até a hora de dormir. Fazia absolu¬ 
tamente todos os exercícios e simula¬ 
dos, levava isso bastante a sério. Montei 


até uma estatística de como eu me saía, 
para ver em que eu precisava melhorar. 
Só me dava algumas folgas de fim de 
semana, com a condição de que 
algumas metas de leitura fossem 
cumpridas. Lia e relia os livros. Em 2009, 
passei. Os meses entre a primeira e a 
quarta fases foram os mais mas- 
sacrantes da minha vida. Além de estar 
fazendo as provas do CACD, eu tinha 
começado um Mestrado na Ciência 
Política da USP. Saía da aula na USP às 
i8h e tinha de estar na aula às ígh, para 
as aulas do cursinho. E conseguia! O 
ritmo da terceira e da quarta fases, 
principalmente, é de enlouquecer 
qualquer um. Mas tive sorte e tudo deu 
certo. Sorte é um dos componentes 
mais importantes dessa prova, sem a 
menordúvida. E essa fase de preparação 
realmente ajuda, na minha opinião, a 
aguentar a pressão depois que você 
começa a trabalhar. 

Sapientia Pergunta: 

Como tem sido sua carreira até o 
momento no Itamaraty? 

LUIS GUADAGNIN: Quando 
entrei, fui direto para o Rio Branco, 
como todos, claro. Até a minha turma 
(2009), ficávamos seis meses exclusiva¬ 
mente estudando. Depois tínhamos um 
ano em que continuávamos estudando 
meio período e já íamos estagiar no 
Ministério à tarde. Fiz meu estágio na 
Divisão do Mar, da Antártida e do Espaço 
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(DMAE), que é ligada ao Departamento 
de Meio Ambiente e Temas Especiais 
(DME). Gostei bastante dos temas da 
Divisão e aprendi muito com meu chefe. 
Assim que saí do Rio Branco, já no final 
de 2010, resolvi continuar na DMAE. 
Trabalhei lá até a metade de 2012, 
quando fui convidado para trabalhar na 
Coordenação-Geral de Assuntos de 
Defesa (CGDEF). Aceitei, e pretendo 
ficar na CGDEF até ser removido. 

Sapientia Pergunta: 

Como é o dia a dia de um diplo¬ 
mata em Brasília? 

LUIS GUADAGNIN: Isso varia 
muito de acordo com a área em que se 
trabalha no Ministério e de acordo com 
o chefe. Acho que tive muita sorte, 
porque até hoje tive chefes excelentes, 
que me ensinaram muito, etrabalhei em 
áreas interessantes. Na minha experiên¬ 
cia, o trabalho consiste em ler muitos 
telegramas, escrever muitos despachos 
telegráficos e participar de reuniões 
internas do Itamaraty e do Governo, 
assim como de reuniões internacionais 
bilaterais e multilaterais. O que mais 
exige no dia a dia é escrever. É preciso 
saber escrever muito bem, com certa 


rapidez, e muitas vezes sobre temas 
com os quais você acaba de ter contato. 
Tem que saber aprender rápido. As 
reuniões internas são frequentes 
também, e tem que estar preparado. 
Tem que saber tudo sobre o seu tema, 
porque muitas vezes outros colegas 
terão reuniões internacionais e 
precisarão saber o que está acon¬ 
tecendo na sua área. Já as reuniões 
internacionais são um pouco menos 
frequentes, pelo menos para um 
Terceiro Secretário, mas foram as 
melhores experiências que eu tive. Na 
grande maioria das vezes, eu era o único 
representante do Itamaraty, ou mesmo 
do Brasil. A responsabilidade é enorme, 
mas é assim que se aprende. Morri de 
medo antes de todas as reuniões a que 
fui, mas cada vez gosto mais. É viciante. 

Sapientia Pergunta: 

Quais são as principais diferenças 
entre as duas divisões nas quais 
você trabalhou? 

LUIS GUADAGNIN: As diferenças 
são bem sutis. São duas divisões chama¬ 
das temáticas, ou seja, tratam de temas 
específicos. Há também divisões 
"geográficas", que tratam de países ou 
de blocos, cujo trabalho já é bem diferente, 


e divisões "administrativas", também de 
natureza bem diferente. Na DMAE, o 
Itamaraty era o principal responsável 
pelos temas das reuniões, então nós 
tínhamos que liderar. Na CGDEF, os 
temas costumam ser de responsabili¬ 
dade do Ministério da Defesa, e nós 
auxiliamos. O volume de trabalho não é 
tão diferente, mas muda um pouco a 
forma de trabalhar. Sem falar do óbvio, 
que são os temas. Enquanto na DMAE 
aprendi muito sobre meio ambiente e 
sobre tecnologia, na CGDEF estou 
aprendendo sobre políticas de defesa. 

Sapientia Pergunta: 

Quanto aos seus planos, você 
pretende ser removido em breve 
para fora do país? Em caso 
positivo, em quais países ou 
regiões você pensa em trabalhar? 

LUIS GUADAGNIN: Eu gostaria 
muito de ser removido no final de 2013 
ou, no máximo, na metade de 2014. 
Minha namorada, diplomata também, 
está há 1 ano e meio na Embaixada no 
México, e pretendemos ir juntos para 
algum lugar. É muito difícil dizer com 
muita antecedência para onde ir. Tento 
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não criar muitas expectativas. Na hora 
da remoção tenho que avaliar a 
situação, ver onde tem vagas, quem 
está onde, e decidir o que é melhor. 
Claro que quase todos sonham com 
Europa e Estados Unidos, e eu não sou 
diferente. Mas penso também em servir 
em um Posto D, como segundo posto. 
África ou Ásia. 

Sapientia Pergunta: 

Há algum momento do seu 
processo de estudo para o 
concurso ou da sua vida como 
diplomata que você considera 
marcante e gostaria de compar¬ 
tilhar conosco? 


LUIS GUADAGNIN: Há dois 

momentos que me marcaram muito e 
me deram muita confiança para traba¬ 
lhar. O primeiro foi chefiar a Delegação 
brasileira à XXX Reunião da Comissão 
para a Conservação dos Recursos Vivos 
Marinhos da Antártida, em outubro de 
2011, em Hobart, na Austrália. Por 
"chefiar", entenda "ir sozinho". Para 
quem não tem contato com o tema, 
parece algo muito específico e talvez 
sem importância, mas isso não existe 
quando se está representando o Brasil. É 
você atrás da placa do seu país, e 
espera-se que o Brasil atue de acordo 
com o seu tamanho. Por uma série de 
coincidências, acabei sendo designado 
para essa reunião cerca de duas sema¬ 
nas antes, logo que voltei de férias. Não 
era um dos temas que eu acompanhava, 
então tive que aprendertudo em um fim 
de semana, para dar tempo de escrever 
instruções. Consegui, mas ainda estava 
morrendo de medo quando fui para a 
reunião, depois de 48h de voo e com o 
fuso horário todo trocado. Não era 
minha primeira reunião, mas era a 
primeira vez que eu chefiava e que 
estava sozinho, sem nenhum especia¬ 
lista para me ajudar. E o tema era extre¬ 
mamente técnico. Além disso, tive que 
participar de reuniões de três comitês 
simultaneamente. Corria de um para 
outro, dependendo do tema em pauta 
naquela hora. Aos poucos, fui me envol¬ 
vendo e participando mais. A reunião 
durou duas semanas, e no final acabei 
sendo muito elogiado por outras 
delegações e, na volta, pelo meu chefe. 
Me deu uma sensação muito boa de que 
os diplomatas brasileiros estão prepara¬ 
dos para quase qualquer situação. 

O segundo momento marcante foi ter 
participado nas negociações durante a 
Rio+20. Não participei de tudo, desde o 



início, mas como estava no DME, fui 
chamado para a Delegação durante a 
Conferência no Rio. Participei do grupo 
que negociou o texto de Oceanos. De 
novo, cheguei com muito medo, meio 
sem entenderdo assunto e da dinâmica. 
Dessa vez havia vários diplomatas mais 
graduados, e aprendi demais com eles. 
No final, consegui ajudar bastante nas 
negociações. Foi muito cansativo, mas 
participar de uma conferência desse 
tamanho foi uma experiência sensa¬ 
cional. 

Sapientia Pergunta: 

Você acompanha o CACD atual¬ 
mente? O que você acha das 
mudanças no formato do 
concurso do ano em que você foi 
aprovado para as provas atuais? 
Considera que as diferenças são 
muito grandes? 

LUIS GUADAGNIN: Cada vez 
mais perco o contato com o CACD. Não 
sei se estou a par de todas as mudanças, 
mas creio que o conteúdo se mantém 
bem próximo. A principal mudança foi a 
diminuição do número de vagas, pelo 
que sei. Isso faz muita diferença para 
quem está prestando, claro, mas 
também tem um impacto no curso do 
Rio Branco. Esse impacto me parece 
positivo, pois a estrutura do IRBrfoi toda 
pensada para turmas menores. Me 
parece que as novas turmas têm-se 


beneficiado dessa mudança com cursos 
mais interessantes. 


LUIS GUADAGNIN: Vale a pena. 
O concurso não é fácil, é um volume 
muito grande de informações, e não 
passar desanima muito. Mas vale muito 
a pena. Fico com uma frase do Churchill 
que sempre me ajudou muito a passar 
por essas fases mais complicadas: "lf 
you're going through heiI, keep going." 


POEMA GIGANTE PEDE ATENÇÃO AOS OCEANOS 
NO RIO+20 


Sapientia Pergunta: 

Alguma mensagem que gostaria 
de mandar para os candidatos 
que se preparam para o CACD 
2013? 
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VIDA DE CONCURSEIRO 


A seção "Vida de Concurseiro" reúne mensalmente crônicas sobre a vida daqueles que diariamente enfrentam a 


luta que é a preparação para a prova do Concurso de Admissão à Carreira de Diplomata. A seção deste mês conta 


com depoimento de Douglas Camargo, que analisa os altos e baixos da rotina de estudos para o CACD. 


LONGA JORNADA, PEQUENAS VITÓRIAS 


DOUGLAS CAMARGO 

Uma jornada de anos prestando sempre 
a mesma prova e estudando sempre os 
mesmos assuntos pode ser por vezes 
frustrante, em um concurso com o grau 
de dificuldade do CACD, infelizmente, 
essa, por vezes, é a realidade a ser 
enfrentada pela maioria dos candidatos. 
Logo que comecei a me interessar pela 
carreira de diplomata, imaginei que 
passar no concurso seria algo que 
exigiria de mim o mesmo grau de dificul¬ 
dade e esforço que foi conseguir minha 
aprovação no vestibular. Ledo engano, a 


realidade se provou bem mais cruel. Isso 
porque a vida de um recém-formado de 
24 anos é completamente diferente da 
de um vestibulando de 18, as responsa¬ 
bilidades e exigências são muito 
maiores e, no caso do CACD, a não ser 
que o vestibular prestado tenha sido o 
de medicina, a dificuldade da prova e do 
estudo também é muito maior. E 
conforme o tempo passa essas dificul¬ 
dades crescem de forma exponencial, 
quanto mais você envelhece menor é o 
tempo que você pode dedicar ao seu 


preparo e, a cada nova falha, a tentação 
de se render ao desânimo e buscar algo 
mais fácil aumenta. O mundo que nos 
cerca aos poucos se torna menos simpa¬ 
tizante com a "vida de concurseiro". 
Dentro desse contexto, é preciso se 
apegar a pequenas vitórias para não se 
render ao desespero da situação. Pois, 
para aqueles que sentem a carreira de 
diplomata como sua verdadeira 
vocação, alguns anos de estudos certa¬ 
mente compensam em relação a uma 
vida decepcionante. Essas pequenas 



vitórias estão presentes tanto no dia a 
dia, quando, por exemplo, se consegue 
superar uma meta de estudos, quanto 
nos momentos decisivos, quando a 
despeito da reprovação, ocorre uma 
melhora no desempenho. É preciso 
compreender que mesmo tendo repro¬ 
vado, o estudo realizado durante o ano 


não foi desperdiçado, o conhecimento 
se mantém, e pode ser usado em uma 
nova tentativa. 

Há de se ressaltar, no entanto, que essas 
vitórias só chegam para aqueles que se 
esforçam. Ao mesmo tempo em que se 
deve resistir à vontade de desistir e 
seguir a rota mais fácil, também não se 


deve cair na armadilha de acreditar que 
apenas prestar a prova de forma 
contínua é suficiente para eventual¬ 
mente ser aprovado. O CACD é extre¬ 
mamente difícil e talvez seja a prova 
que, em todo o universo de concursos 
existentes no Brasil, mais exige de seus 
candidatos. Mesmo as pequenas vitórias, 
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um prelúdio para a maior e mais impor¬ 
tante, são conquistadas apenas com 
muito sacrifício. 

Essas pequenas vitórias também não 
podem servir como uma forma de 
escapismo, toda longa jornada exige 
eventuais correções de rumos. Assim, 
deve-se também procurar pelos peque¬ 
nos fracassos. A autoanálise é necessária. 

■ ■ ■ ■ 


Vejo como é comum candidatos 
buscarem entes externos como culpa¬ 
dos pela sua reprovação, seja uma prova 
mal feita, uma questão duvidosa, ou até 
mesmo puro e simples azar. Sempre 
existe algo passível de ser corrigido, não 
necessariamente apenas a quantidade 
de horas de estudos, mastambém como 
se estudou, o que se estudou e de que 


forma se estudou. 

No fim, na minha humilde opinião, o 
"caminho mais longo" para se tornar um 
diplomata é também um caminho de 
aprendizado não apenas acadêmico, 
mas pessoal, e no qual, para se sobre¬ 
viver, não se pode apegar nem ao pessi¬ 
mismo nem ao otimismo excessivo. 
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MARATONA SAPIENTIA 

CACD 2013 


CURSOS DE REVISÃO PARA AS 

4 FASES DO CACD 











0 CURSO SAPIENTIA COM VOCÊ 
DO INÍCIO AO FIM DA SUA APROVAÇÃO! 


A MARATONA CACD 2013 é composta 
por 4 etapas, cada uma direcionada 
a uma fase do CACD! 


ETAPA: PROVA OBJETIVA 


ETAPA: CURSO DE REDAÇAO 


ETAPA: PROVAS DISSERTATIVAS 


ETAPA: CURSO DE LÍNGUAS 


% 


DESCONTOS 

^progressivos// 


Quanto mais etapas você cursa, maior o seu desconto! 

E você ainda garante vantagens para os cursos regulares e 
avançados do Sapientia! Não perca mais tempo e inscreva-se jáü 


MATRÍCULAS ABERTAS 

PARA A ETAPA 1: PROVA OBJETIVA 
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• aulas de 1 h30min com exposição de conteúdo e 
resolução de questões do CACD 

• reprise das aulas (vídeo + áudio) 

• aulas à noite 

• duração: 8 semanas 

Na ETAPA 1 da MARATONA CACD 2013 a carga horária das aulas 
varia conforme o peso da disciplina na prova objetiva. 


MAIS QUESTÕES NA PROVA OBJETIVA I = I MAIS AULAS 


INFORMAÇÕES: (11) 2599.8333 ■ querosabermais@cursosapientia.com.br 

www.cursosapientia.com.br 

Facebook: facebook.com/CursoSapientia \ Twitter: twitter.com/curso_sapientia 







CAFÉ COM A CLAUDIA 


DICAS DE PORTUGUÊS 

Na seção "Café com a Claudia: Dicas de Português", Claudia Simionato, profes¬ 
sora de Língua Portuguesa do Curso Sapientia, dá dicas para as provas de Portu¬ 
guês da primeira e da segunda fase do Concurso de Admissão à Carreira de 
Diplomata. Segue abaixo a coluna deste mês, sobre Núcleo do sujeito: tão 
simples quanto parece. 



NÚCLEO DO SUJEITO: TÃO SIMPLES QUANTO PARECE 


Quando pergunto aos alunos como definir o sujeito de uma oração, a maioria responde: é aquele que faz 
a ação. Certo, essa definição vale para frases como "João cortou a grama", em que o sujeito é ativo, mas e 
nos casos em que há um sujeito paciente, como em "A grama foi cortada por João"? Aqui quem faz a ação 
ainda é o "João", mas ele não é o sujeito. O sujeito nunca vem preposicionado. Como definir o sujeito de 
uma forma que caiba nos dois casos? Sujeito é aquele que faz ou sofre a ação? 

Mais do que definir o sujeito por atividade ou passividade, o sujeito é aquele sobre o qual se faz uma 
declaração - e esta será chamada de predicado. Predicado, então, é tudo aquilo que se diz sobre o sujeito. 
Por isso a noção de sujeito é tão atrelada ao verbo. 

O núcleo do sujeito é sempre um substantivo, expressão ou palavra substantivada. Nunca vem preposicio¬ 
nado, insisto . No caso da frase na voz passiva mencionada no primeiro parágrafo, "por João" realiza a 
ação de "foi cortada", por isso o sintagma leva o nome de “agente da passiva" - ou seja, como sujeito e 
agente não coincidem nessa voz, o agente (o próprio nome diz)é quem faz a ação. O sujeito "a grama" é 
um sujeito paciente, não realiza a ação do verbo. 

Na prova da Ação Afirmativa que aconteceu agora em dezembro/2012, apareceu a seguinte questão, 
sobre 0 trecho: 

► Para se ter uma dimensão, entre 2003 e 2006, 0 país conseguiu fazer que cerca de 14 milhões de pessoas 
deixassem de viver na extrema pobreza,... 


Q29 - A forma verbal "deixassem" poderia ser corretamente empregada no singular, caso em que 
concordaria com 0 núcleo do sujeito da oração - "cerca"-, e não mais com "14 milhões de pessoas". 

Antes de pensar sobre as 85 regras de concordância com partitivos, se 0 candidato se lembrasse da 
simples regra sobre 0 que pode ser o núcleo do sujeito, a questão estava respondida. O verbo não pode 
ficar no singular porque 0 núcleo da oração não é a expressão "cerca de". Aí está 0 erro. O sujeito é sempre 


4. Por isso, também, não contraia a preposição com o sujeito do verbo no infinitivo: Está na hora de ele sair, não " dele sair" 
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um substantivo e “cerca" é advérbio , equivalente a “aproximadamente". O núcleo do sujeito é o numeral 
plural “14 milhões" e 0 verbo vai concordar apenas com seu núcleo, sempre substantivo e nunca preposi- 
cionado. 

O núcleo do sujeito, então, pode ser: 

► Um substantivo: A menina chegou e 0 devimos aguarda. 

► Um pronome substantivo: Quem chegou? 

(“quem" é sujeito simples, uma vez que determinado na oração - da mesma forma 0 seria se a frase 
fosse: “Alice chegou?" - não confunda semântica com sintaxe) 

► Um numeral: Duas pessoas chegaram. 

► Um verbo no infinitivo: Navegar é preciso. 

► Uma oração substantiva: Era necessário que ela voltasse. 

A expressão “cerca de" permitiria o singular apenas se viesse com um numeral singular , como "milhão", 
por exemplo: 

► Cerca de 1 milhão de pessoas faltou. 

O plural aqui também seria possível, pela concordância atrativa com o adjunto adnominal “pessoas". Nos 
demais casos, quase sempre “cerca de" vem acompanhando palavras no plural, uma vez que indica 
quantidade aproximada. Lembre-se, também, de que você só pode usar essa expressão com números 
arredondados. Não está correta, segundo a norma padrão, a frase: 

► *Cerca de 13 pessoas vieram. 

Seriam quantas pessoas, 12, 5? Use-a sempre com quantias arredondadas: 

► Cerca de 50 pessoas chegaram. 

Ainda sobre o trecho dado na questão acima, chama a atenção a regência “fazer que". Muitos candidatos 
apresentam dúvidas sobre essa construção, porque já apareceram espelhos de provas de redação com a 
regência “fazer com que" apenada. A expressão “fazer com que" é uma variação de “fazer que". No TPS, 
eles aceitam as duas, caiu na prova da Ação Afirmativa de 2011 e a resposta era que as duas existiam - e 
existem. Na redação, contudo, prefira sempre a construção “fazer que". Ou use a oração reduzida: 

► "o país conseguiu fazer que cerca de 14 milhões de pessoas deixassem de viver na extrema pobreza,..." 

► - o país conseguiu fazer cerca de 14 milhões de pessoas deixarem de viver na extrema pobreza. 


Por hoje é só. Logo o edital sai, estejam a postos! 
Até a próxima! 

Claudia Simionato 
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UN CAFE AVEC SAPIENTIA 

A LÍNGUA DE BAUDELAIRE 

IGOR BARCA 

Estude Idiomas (www.estudeidiomas.com) 


Na seção "Um Café Avec Sapientia: Dicas de Francês", Igor Barca, professor de Francês especialista no 
CACD, dá dicas para a prova de Francês da quarta fase do concurso. Segue abaixo a coluna deste mês. 


O fim do ano chegou e espero que 2012 tenha sido de muitos estudos e de bastante prosperidadelTenho 
certeza de que 0 próximo ano será excelente, com muitos projetos e realizações. Gostaria de agradecer 
aos meus leitores, que tanto me apoiam e me dão forças para continuar a escrever os artigos, mesmo 
tendo um tempo tão reduzido. 

Depois de tantos clichês, vamos fazer algo diferente em nosso texto: será uma mensagem de começo de 
ano e uma lição de gramática ao mesmo tempo. Há um poema de Baudelaire que se tem tornado cada vez 
mais o meu lema; neste momento, ele servirá apenas como um déclencheur para um breve estudo de dois 
tópicos gramaticais: o modo imperativo e os pronomes relativos que e qui. Ei-lo aqui: 

ENIVREZ-VOUS 

Charles Baudelaire 


II faut être toujours ivre. 

Tout est là: 

c'est 1'unique question. 

Pour ne pas sentir 
I'horrible fardeau du Temps 
qui brise vos épaules 
et vous penche vers la terre, 
il faut vous enivrer sans trêve. 

Mais de quoi? 

De vin, de poésie, ou de vertu, à votre guise. 
Mais enivrez-vous. 

Et si quelquefois, 

sur les marches d'un palais, 

sur 1'herbe verte d'un fossé, 

dans la solitude morne de votre chambre, 

vous vous réveillez, 

1 'ivresse déjà diminuée ou disparue, 
demandez au vent, 
à la vague, 
à 1'étoile, 
à 1'oiseau, 
à 1'horloge, 


à tout ce qui fuit, 
à tout ce qui gémit, 
à tout ce qui roule, 
à tout ce qui chante, 
à tout ce qui parle, 
demandez quelle heure il est; 
et le vent, 
la vague, 

1 'étoile, 

1 'oiseau, 

1 'horloge, 
vous répondront: 

"II est l'heure de s'enivrer! 

Pour n'être pas les esclaves martyrisés du 

Temps, 

enivrez-vous; 

enivrez-vous sans cesse! 

De vin, de poésie ou de vertu, à votre guise." 
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1. O MODO IMPERATIVO 


Logo no título do poema, já temos a atuação do modo imperativo: o poeta simbolista do século XIX, 
considerado como criador da tradição moderna em poesia, nos dá uma ordem ou conselho: Enivrez-vous! 
Ele nos pede para que nos embriaguemos, para que o fardo do tempo não nos pese sobre os ombros. Um 
pouco mais à frente, no poema, ele nos sugere perguntar a diversos elementos que horas são, utilizando 
o verbo conjugado demandez. Deixando um pouco a poesia de lado, vamos ver como se dá a formação do 
modo imperativo: 


a. Para os verbos terminados em -ER, a formação é bastante simples. A única alteração quando 
comparamos com o indicativo presente será na segunda pessoa do singular: 


VERBO DEMANDER 

MODO INDICATIVO MODO IMPERATIVO 

Tu demandes Demande 

Nous demandons Demandons 

Vous demandez Demandez 

Percebam que o s anteriormente existente na segunda pessoa do singular não tem mais lugar no modo 
imperativo. Isso funcionará para todos os verbos terminados em ER, incluindo o verbo aller. 


b. Para transformar uma afirmativa imperativa em uma negativa imperativa é muito fácil, basta 
adicionar o ne...pas, assim como fazemos com o indicativo presente: 


► Imperativo afirmativo: Demandez au vent! 

► Imperativo negativo: Ne demandez pas au vent! 


c. No título do poema há um verbo no modo imperativo, o Enivrez-vous. Mas por que ele é seguido 
de um pronome? A resposta é uma só: ele é pronominal. Com os verbos desse tipo, os pronomes 
vêm ligados ao verbo pelo hífen: 


► Enivrez-vous! 

► Lave-toi, tu es sale! 

► Allons-nous! Nous sommes tous fatigues... 
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d. Para verbos não terminados em -ER, a conjugação será a mesma do indicativo presente, 
excluindo-se, como sempre, o sujeito: 

► Sors d'ici! 

► Prends un café! 

► Mets au four pour 15 minutes. 


e. Mas é preciso fazer atenção à dupla irregular être e avoir e aos outros dois verbos savoir e vouloir, 
que também possuem formas irregulares: 


ÊTRE 

AVOIR 

SAVOIR 

VOULOIR 

Sois 

Aie 

Sache 

Veuille 

Soyons 

Ayons 

Sachons 

Voulons 

Soyez 

Ayes 

Sachez 

Veuillez 


Finalizamos, assim, nosso breve estudo do imperativo. Façamos agora um sobrevoo no tópico seguinte: a 
utilização dos pronomes relativos que e qui. 


2. PRONOMES RELATIVOS QUE E QUI. 


(...) 

demandez au vent, 
à la vague, 
à 1'étoile, 
à 1'oiseau, 
à 1'horloge, 
à tout ce qui fuit, 
à tout ce qui gémit, 
à tout ce qui roule, 
à tout ce qui chante, 
à tout ce qui parle, 
(...) 


Nesse extrato do poema, podemos perceber a 
presença do pronome relativo qui. Por que devemos 
utilizá-lo em detrimento ao que ? Qual seria a verda¬ 
deira diferença? Muitos alunos, quando começam a 
estudar o tópico, desenvolvem a seguinte teoria: se 
tiver verbo em seguida, utilizaremos 0 qui; caso não 
haja verbo, o que será usado. Mas gostaria de alertá- 
los que essa regra não funciona sempre! É uma boa 
dica, mas não é a regra que devemos aprender. 


A regra é clara: o pronome relativo tem a função de unir duas frases e substituir um elemento anterior. 
Vejamos três exemplos: 

► Jefais un exercice. Uexercice est difficile. ► Je travaille avec unefemme. Elle est blonde. 

Uexercice que jefais est difficile. Lafemme avec qui je travaille est blonde. 


► J'ai lu un livre. Le livre est intéressant. 
J'ai lu un livre qui est intéressant. 
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A partir dessas três frases e pensando sempre que elemento da frase foi substituído pelo pronome rela¬ 
tivo, podemos montar o seguinte esquema: 


PRONOME RELATIVO — 

-► SUBSTITUI 

QUE 

Objeto direto 


Sujeito ou, em alguns casos, 

QUI 

quando há preposição, 


Objeto indireto - Pessoa 


Assim finalizamos nosso artigo, com essas duas dicas gramaticais importantes. Espero ter podido colabo¬ 
rar bastante com seus estudos de língua francesa em 2012! 2013 nos reserva agradáveis surpresas e ainda 
mais trabalho a ser desenvolvido e aprimorado! 

Desejo a todos: Bonne année! 

E nunca esqueçam: Enivrez-vous, de vin, de poésie, de vertu ou d'études, à votreguise! 


Professor Igor Barca 
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SAPIENTIA INSPIRA 


IGNEZ BAPTISTELLA 

Na terceira edição da coluna Sapientia Inspira, entrevistamos Ignez Baptistella, 
autora do livro "Voo Livre - A História de uma mulher que ousou enfrentar o 
mundo", que narra as aventuras de Ignez, que, aos 50 anos de idade, resolveu 
dar uma virada na vida e conhecer o mundo. 

Ignez fala de suas experiências além de partilhar um pouco sua visão sobre a busca de sonhos e o papel 
da mulher nos dias atuais. 



SAPIENTIA: Nos conte um 
pouco sobre sua vida. Quais 
motivos a levaram, aos 50 anos, 
a morar em um país diferente e 
com língua desconhecida? 

Aos 82 anos, ainda me lembro das mil e 
uma noites mal dormidas sentindo 
crescer nas profundezas da alma o 
direito que me foi roubado, o direito de 
serfeliz. Nasci em uma fazenda longe da 
cidade, convivi com a natureza desde a 
mais tenra idade, brincando com cacos 
de cerâmica e vidros, "meus achados 
arqueológicos". Queria saber como seria 
o mundo além do horizonte. Aos 5 anos 
eu já sabia ler e escrever. Adolescente, 
fui morar na cidade e me graduei profes¬ 
sora primária. Casei aos 19 anos e tive 6 
filhos. 

A mesmice do meu casamento foi o 
motivo maior. A decisão que tomei 
foi-se formando lentamente, não foi 
uma decisão impulsiva outemperamental. 

SAPIENTIA: Até seus 50 anos, a 
senhora foi o que uma socie¬ 
dade machista espe-rava de 
uma mulher-esposa e mãe. 
Como reuniu forças para tomar 
a drástica decisão de se divor¬ 
ciar e viajar para fora do país? 

Eu fui esquecida como mulher. Ser 
esposa era cumprir com as obrigações 
domésticas, avental amarrado na 
cintura, cuidar dos botões nas camisas e 
não desejar nada além do que me era 
oferecido. Ser mãe era cuidar do bem- 
estar dos filhos, da educação, doenças 
infantis, boletim escolar, dormir quando 
eles dormiam. 


A decisão se formou lentamente sem 
comentarou reclamarcom ninguém. Eu 
já não sabia mais quem eu era e os anos 
foram passando... Mas, acordada da 
minha zona de conforto, quebrei todos 
os preconceitos da época, decidi correro 
risco, virar o jogo e sem medo, começar 
tudo de novo. 


LIVRO VOO LIVRE 

Para conhecer mais deta¬ 
lhes da incrível jornada 
de Ignez Baptista, você 
pode ler o livro "Voo Livre", 
que narra sua história. 


SAPIENTIA: Como a senhora vê 
a situação das mulheres de 
hoje? Acha que se tivesse 
nascido nos dias atuais teria 
maior facilidade em seguir a 
vida que escolheu? 


Vejo as mulheres de hoje, em geral, 
satisfeitas com os bens materiais. Não 
importa a época, somente determi¬ 
nação, coragem e audácia nos dão força 
para sair em busca de nossos sonhos. 

SAPIENTIA: É comum que as 
pessoas se deixem levar pela 
inércia e, devido ao medo, não 
tomem as decisões necessárias 
para arriscar e tentar melhorar 


suas vidas. Que mensagem 
você dei-xaria para essas 
pessoas? 


Sim, o medo existe, mas pra mim, medo 
não é ausência de coragem. O risco 
existe, portanto, é preciso estar atenta 
aos sinais. Antes de tudo é preciso 
querer e ter certeza das decisões a 
tomar. Melhorar a vida em que sentido? 
Sentimental? Não se apoie em outros 
para serfeliz, seja uma pessoa inteira, a 
felicidade deve fazer parte de você. 


SAPIENTIA: Quando decidiu se 
divorciar e conhecer o mundo, a 
senhora se internou voluntari¬ 
amente em uma instituição 
psiquiátrica com o objetivo de 
combater as acusações de que 
estava ficando louca. O que 
motivou essa atitude? 

Sim, eu cheguei a duvidar se realmente 
estivesse ficando louca. Eu tinha que 
saber o que estava acontecendo 
comigo. Mas, eu era uma louca sã. Não 
havia nada de errado comigo. 

SAPIENTIA: De todos os empre¬ 
gos que teve no exterior, qual 
foi o que mais gostou? E aquele 
que consi-derou mais difícil? 

Trabalhar não é uma questão de gostar, 
é uma questão de sobrevivência. 

Eu gostava do que fazia e fazia meu 
trabalho com dedicação. O mais difícil 
foi trabalhar para um escritor brasileiro, 
Antonio Olinto. Acometido de uma crise 
de artrite nas mãos, ele me contratou 
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para datilografar o último capítulo do 
livro que estava escrevendo. Eu nunca 
havia datilografado na minha vida, mas 
com jeitinho e devagar, sem poder errar 
eu fiz o trabalho, rezando. 


SAPIENTIA: Você considera que 
existiu, durante suas viagens, 
algum momento definidor, 
onde percebeu que todos os 
riscos e percalços valeram a 
pena? 

Esse momento aconteceu escrevendo 
"Voo livre", revivendo minhas lutas, 
quedas e vitórias; foi apalpando as 
cicratizes que percebi o quanto havia 
provado da vida e quanto os riscos 
valeram a pena. 

SAPIENTIA: Quais são seus 
planos? 


Continuar escrevendo, envelhecer 
consciente de minhas limitações e 
deixar os dias acontecerem... 


SAPIENTIA: Somos uma revista 
com foco para a carreira 
diplomática, que é um 
concurso que exige muito de 
seus candidatos, algumas vezes 
anos de estudo e de frustrações. 
Com base nas suas experiên¬ 
cias, qual mensagem você 
passaria para os nossos 
leitores? 


Escolher uma carreira é trabalhar num 
projeto que implica considerar renúncias 
e riscos. Não desistir diante do primeiro 
obstáculo, as quedas nos ensinam e isso 
fortalece. Não se deixar abater pelas 
frustrações, continuar, não ficar à deriva. 


SAPIENTIA: Considerando que a 
diplomacia é uma carreira que 
pode exigir alguns sacrifícios na 
vida pessoal dos diplomatas, 
qual mensagem você passaria 
especificamente pra nossas 
leitoras do sexo feminino? 

Colocar na balança os pontos positivos e 
negativos antes de tomar qualquer 
decisão. Estar bem certa da escolha 
feita. As vitórias partem da nossa garra 
no campo de batalha, não entre numa 
luta para morrer. Um passo em falso 
acontece, o segredo é não ficar caído: 
levante, amanhã é outro dia, e comece 
novamente quantas vezes for 
necessário. 
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SAPIENTIA INDICA 


AGENDA DE EVENTOS 

JANEIRO E FEVEREIRO DE 2013 


JANEIRO 

D S T Q Q S S 

1 2 3 4 5 

6 7 8 9 10 11 12 
13 14 15 16 17 18 19 
20 21 22 23 24 25 26 
27 28 29 30 31 


FEVEREIRO 

D S T Q Q S S 

1 2 

3 4 5 6 7 8 9 
10 11 12 13 14 15 16 
17 18 19 20 21 22 23 
24 25 26 27 28 


SÃO PAULO (SP) 


2l/01 a 08/02 Escola deVerão em Ciência Política e RI 

O curso "Escola deVerão - Conceitos, Métodos eTécnicas em Ciência Política e Relações Internacionais" tem 
como objetivo propiciar o acesso a acadêmicos e pesquisadores da área de Ciências Sociais a uma capacitação 
avançada em métodos qualitativos e quantitativos em Ciências Sociais. 

Local: Rua do Lago, 717 , Cidade Universitária, das 8h às 18 h 

Site: http://www.summerschool.fflch.usp.br/application 
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► TROQUE SAPIENTIA: 
CLASSIFICADOS 


O Troque Sapientia: Classificadoséum espaço da Revista Sapientia que está disponível a 
todos os interessados em vender ; comprar, doar ou trocar materiais de preparação para 
o CACD. Sabemos que muitos candidatos dispõem de materiais dos quais gostariam de 
se desfazer, enquanto outros estão à procura de livros cujas edições estão esgotadas nas 
livrarias, entre outros exemplos de situações comuns entre aqueles que se preparam 
para o CACD. A f m de facilitar o contato entre candidatos, a Revista Sapientia disponibi¬ 
liza este espaço gratuitamente para aqueles que tenham interesse em negociar mate¬ 
riais, livros, apostilas etc. 

Interessados em publicar em nossos classificados devem entrar em contato pelo e-mail 
revistasapientia(a)cursosapientia.com. br. Os anúncios serão publicados por ordem de 
recebimento. 


AVISO LEGAL 

A Revista Sapientia não figura como parte nas transações de compra e venda de materiais entre os seus leitores em decorrência dos 
anúncios existentes neste espaço, e, tendo isso em vista, avisa: 

A responsabilidade por todas as obrigações decorrentes das transações de compra e venda, sejam de natureza trabalhista, fiscal, 
consumerista ou de qualquer outra natureza, será exclusivamente do leitor vendedor; 

Em caso de interpelação judicial, que tenha como réu a Revista Sapientia, fundada em ações ou omissões do leitor vendedor, este 
será chamado ao processo devendo arcar com todos os ônus que desse processo decorram, nos termos do artigo 70, III do Código 
de Processo Civil; 

A Revista Sapientia também não pode obrigar o leitor vendedor a honrar suas obrigações ou efetivar a negociação; 

A Revista Sapientia não é a proprietária dos produtos anunciados pelos leitores vendedores no espaço denominado "Classificados", 
não guarda a posse desses itens,nãorealiza as ofertas de vendanem interferena entrega dos produtos; 

A Revista Sapientia não se responsabiliza por existência, quantidade, qualidade, estado, integridade ou legitimidade dos produtos 
oferecidos, adquiridos ou alienados pelo leitor vendedor, que é o único responsável pelos produtos que anuncia ou pelas ofertas 
que realiza. 


Confira abaixo os anúncios deste mês: 


Estão à venda: 


Manual Compacto de Geografia do Brasil. Editora Rideel. 

Em ótimo estado, pelo preço de R$ 15,00. 

Valério MAZZUOLI. Os sistemas regionais de proteção dos direitos humanos: uma análise comparativa dos sistemas 
interamericano, europeu e africano. Editora Revista dosTribunais. 

Em ótimo estado, pelo preço de R$ 15,00. 


Interessados devem entrar em contato com Douglas Camargo pelo e-mail: douglasc1983@gmail.com 
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CHARGE 


TEORIAS DA CONSPIRAÇÃO 

JULIANA PIESCO 
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